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Sorteios da Nota Premiada Bahia são suspensos

Decisão foi motivada pela suspensão dos sorteios da Loteria Federal; repasses a filantrópicas são mantidos
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Devido à pandemia do novo coronavírus, os sorteios da Loteria Federal foram suspensos pelos próximos 

três meses. Isso fez com que a Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba) interrompesse as premiações

da campanha Nota Premiada Bahia. No entanto, os repasses de 550 mil baianos inscritos na campanha, 

para as mais de 530 instituições filantrópicas de todo o estado, ativas no programa Sua Nota É Um Show 

de Solidariedade, feitos a cada quatro meses, foram mantidos.

A Nota Premiada Bahia define o número da sorte a partir do qual são conhecidos os bilhetes ganhadores 

dos sorteios mensais e especiais com base nos resultados divulgados pela Caixa Econômica Federal (

CEF).

O Sua Nota foi criado no início de 2018 e vinculado à Nota Premiada Bahia. Com suas regras 

simplificadas, os repasses a entidades filantrópicas já somam R$ 25,9 milhões. Do total, R$ 18 milhões 

correspondem à fase atual, e R$ 7,9 milhões à regularização de fases anteriores. Os pagamentos são 

feitos para as entidades que estão com as suas certidões do INSS e FGTS regulares. A cada quadrimestre

, são destinados R$ 1,5 milhão para as instituições da área de saúde e R$ 1,5 milhão para as da social.  

A Nota Premiada Bahia e o programa Sua Nota é um Show de Solidariedade são iniciativas 

complementares: quem se inscreve no www.notapremiadabahia.ba.gov.br para concorrer aos prêmios 

individuais deve escolher até duas instituições filantrópicas, uma da área de saúde e outra da área social, 

com as quais irá compartilhar todas as notas fiscais eletrônicas associadas ao CPF cadastrado no site.

É preciso incluir este CPF nas compras realizadas em estabelecimentos comerciais da Bahia, que têm 

obrigatoriedade de emitir a Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica (NFC-e) ou a Nota Fiscal Eletrônica (NF-

e).

Bilhetes válidos



Além da motivação de continuar apoiando as filantrópicas de sua preferência, em um momento de maior 

necessidade de recursos devido à pandemia, os participantes da Nota Premiada vão continuar 

acumulando bilhetes ao inserirem o CPF na NF-e ou na NFC-e. Assim que os sorteios forem retomados, 

esses bilhetes acumulados permanecerão válidos e irão concorrer normalmente.

Em pouco mais de dois anos, a Nota Premiada Bahia já levou a sorte a 586 baianos, dos quais 379 moram

na capital e 207 no interior. Desde dezembro de 2019, atendendo a pedidos endereçados via redes sociais

ao governador Rui Costa, a Nota Premiada passou a distribuir mensalmente 91 prêmios, dos quais um de 

R$ 100 mil e 90 de R$ 10 mil, o que aumentou as chances de cada participante, em contraposição aos dez

prêmios mensais de R$ 100 mil do formato anterior. A campanha também já distribuiu dois prêmios 

especiais de R$ 1 milhão, em 2018 e 2019. 

Solidariedade

O secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, observa que, com o advento da Nota Premiada 

Bahia, o apoio às instituições filantrópicas foi amplamente facilitado.

“Seja porque o compartilhamento das notas fiscais pelos contribuintes baianos passou a ser feito 

eletronicamente, aposentando-se as antigas urnas para doação das notas em papel, seja por conta de 

novas regras mais simples”, explicou. 

O superintendente de Desenvolvimento da Gestão Fazendária, Félix Mascarenhas, ressalta que todos 

saem ganhando neste processo. “As instituições recebem um reforço em seu caixa para desenvolver o 

importante trabalho social sob sua responsabilidade, os participantes da Nota Premiada têm a 

oportunidade de colaborar com esse trabalho e ainda concorrem a prêmios em dinheiro, e o fisco, ao 

estimular os consumidores a exigirem a emissão do documento fiscal pelas empresas, obtém o apoio da 

sociedade para o combate à sonegação e à concorrência desleal no mercado baiano”, disse.
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Nota Premiada Bahia suspende 

sorteios, mas mantém repasses a 

filantrópicas             

BAHIA 

A suspensão dos sorteios da Loteria Federal pelos próximos três meses devido à pandemia do 

novo coronavírus levou a Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba) a interromper as 

premiações da campanha Nota Premiada Bahia, que tomam por base os resultados 

divulgados pela Caixa Econômica Federal (CEF) para definir o número da sorte a partir do 

qual são conhecidos os bilhetes ganhadores dos sorteios mensais e especiais. Mas a 

solidariedade vai continuar motivando os 550 mil baianos inscritos na campanha, que 

compartilham suas notas eletrônicas com mais de 530 instituições filantrópicas de toda a 

Bahia ativas no programa Sua Nota É Um Show de Solidariedade: estão mantidos os 

repasses para estas entidades, que ocorrem a cada quatro meses. 

Desde o início de 2018, quando o Sua Nota foi vinculado à Nota Premiada Bahia e teve suas 

regras simplificadas, os repasses a entidades filantrópicas já somam R$ 25,9 milhões. Do 

total, R$ 18 milhões correspondem à fase atual, e R$ 7,9 milhões à regularização de fases 

anteriores. Os pagamentos são feitos para as entidades que estão com as suas certidões do 

INSS e FGTS regulares. A cada quadrimestre, são destinados R$ 1,5 milhão para as 

instituições da área de saúde e R$ 1,5 milhão para as da social. 

A Nota Premiada Bahia e o programa Sua Nota é um Show de Solidariedade são iniciativas 

complementares: quem se inscreve no site para concorrer aos prêmios individuais deve 

escolher até duas instituições filantrópicas, uma da área de saúde e outra da área social, com 

as quais irá compartilhar todas as notas fiscais eletrônicas associadas ao CPF cadastrado no 

site. É preciso incluir este CPF nas compras realizadas em estabelecimentos comerciais da 

Bahia, que têm obrigatoriedade de emitir a Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica (NFC-e) ou a 

Nota Fiscal Eletrônica (NF-e). 

Bilhetes válidos 

http://www.notapremiadabahia.ba.gov.br/


Além da motivação de continuar apoiando as filantrópicas de sua preferência, em um 

momento de maior necessidade de recursos devido à pandemia, os participantes da Nota 

Premiada vão continuar acumulando bilhetes ao inserirem o CPF na NF-e ou na NFC-e. Assim 

que os sorteios forem retomados, esses bilhetes acumulados permanecerão válidos e irão 

concorrer normalmente. 

Em pouco mais de dois anos, a Nota Premiada Bahia já levou a sorte a 586 baianos, dos 

quais 379 moram na capital e 207 no interior. Desde dezembro de 2019, atendendo a pedidos 

endereçados via redes sociais ao governador Rui Costa, a Nota Premiada passou a distribuir 

mensalmente 91 prêmios, dos quais um de R$ 100 mil e 90 de R$ 10 mil, o que aumentou as 

chances de cada participante, em contraposição aos dez prêmios mensais de R$ 100 mil do 

formato anterior. A campanha também já distribuiu dois prêmios especiais de R$ 1 milhão, em 

2018 e 2019. 

Solidariedade 

O secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, observa que, com o advento da Nota 

Premiada Bahia, o apoio às instituições filantrópicas foi amplamente facilitado, “seja porque o 

compartilhamento das notas fiscais pelos contribuintes baianos passou a ser feito 

eletronicamente, aposentando-se as antigas urnas para doação das notas em papel, seja por 

conta de novas regras mais simples”. 

O superintendente de Desenvolvimento da Gestão Fazendária, Félix Mascarenhas, ressalta 

que todos saem ganhando neste processo. “As instituições recebem um reforço em seu caixa 

para desenvolver o importante trabalho social sob sua responsabilidade, os participantes da 

Nota Premiada têm a oportunidade de colaborar com esse trabalho e ainda concorrem a 

prêmios em dinheiro, e o fisco, ao estimular os consumidores a exigirem a emissão do 

documento fiscal pelas empresas, obtém o apoio da sociedade para o combate à sonegação e 

à concorrência desleal no mercado baiano”. 
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NOTA   PREMIADA   GARANTE   REPASSES   A  
FILANTRÓPICAS   MESMO   SEM   SORTEIOS  

 
   admin     9   Abril,   2020  

A   Secretaria   da   Fazenda   do   Estado   (Sefaz-Ba)   decidiu   interromper   as   premiações   da   campanha  
Nota   Premiada   Bahia,   que   tomam   por   base   os   resultados   divulgados   pela   Caixa   Econômica  
Federal   (CEF)   para   definir   o   número   da   sorte   a   partir   do   qual   são   conhecidos   os   bilhetes  
ganhadores   dos   sorteios   mensais   e   especiais.   A   medida   ocorre   em   meio   à   suspensão   dos  
sorteios   da   Loteria   Federal   pelos   próximos   três   meses   devido   à   pandemia   do   novo   coronavírus.  

No   entanto,   de   acordo   com   a   pasta,   550   mil   baianos   inscritos   na   campanha   continuam   ajudando  
através   das   notas   eletrônicas   mais   de   530   instituições   filantrópicas   de   toda   a   Bahia   ativas   no  
programa   Sua   Nota   É   Um   Show   de   Solidariedade.   Tudo   isso   graças   à   manutenção   dos  
repasses   para   estas   entidades,   que   ocorrem   a   cada   quatro   meses.   Em   meio   à   suspensão,   os  
participantes   da   Nota   Premiada   vão   continuar   acumulando   bilhetes   ao   inserirem   o   CPF   na   NF-e  
ou   na   NFC-e.   Assim   que   os   sorteios   forem   retomados,   esses   bilhetes   acumulados  
permanecerão   válidos   e   irão   concorrer   normalmente.  

Desde   o   início   de   2018,   quando   o   Sua   Nota   foi   vinculado   à   Nota   Premiada   Bahia   e   teve   suas  
regras   simplificadas,   os   repasses   a   entidades   filantrópicas   já   somam   R$   25,9   milhões.   Do   total,  
R$   18   milhões   correspondem   à   fase   atual,   e   R$   7,9   milhões   à   regularização   de   fases   anteriores.  
Os   pagamentos   são   feitos   para   as   entidades   que   estão   com   as   suas   certidões   do   INSS   e   FGTS  
regulares.   A   cada   quadrimestre,   são   destinados   R$   1,5   milhão   para   as   instituições   da   área   de  
saúde   e   R$   1,5   milhão   para   as   da   social.  

A   Nota   Premiada   Bahia   e   o   programa   Sua   Nota   é   um   Show   de   Solidariedade   são   iniciativas  
complementares:   quem   se   inscreve   no   www.notapremiadabahia.ba.gov.br   para   concorrer   aos  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


prêmios   individuais   deve   escolher   até   duas   instituições   filantrópicas,   uma   da   área   de   saúde   e  
outra   da   área   social,   com   as   quais   irá   compartilhar   todas   as   notas   fiscais   eletrônicas   associadas  
ao   CPF   cadastrado   no   site.   É   preciso   incluir   este   CPF   nas   compras   realizadas   em  
estabelecimentos   comerciais   da   Bahia,   que   têm   obrigatoriedade   de   emitir   a   Nota   Fiscal   do  
Consumidor   Eletrônica   (NFC-e)   ou   a   Nota   Fiscal   Eletrônica   (NF-e).  

Foto   :   Mateus   Pereira/GOVBA  
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Bahia  

Nota   Premiada   Bahia   garante   repasses   a  
filantrópicas   durante   suspensão   de   sorteios  

Assim   que   os   sorteios   forem   retomados,   esses   bilhetes   acumulados   permanecerão  
válidos   e   irão   concorrer   normalmente  
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A   Secretaria   da   Fazenda   do   Estado   (Sefaz-Ba)    decidiu   interromper   as   premiações  

da   campanha   Nota   Premiada   Bahia,   que   tomam   por   base   os   resultados   divulgados  

pela   Caixa   Econômica   Federal   (CEF)   para   definir   o   número   da   sorte   a   partir   do   qual  



são   conhecidos   os   bilhetes   ganhadores   dos   sorteios   mensais   e   especiais.   A   medida  

ocorre   em   meio   à   suspensão   dos   sorteios   da   Loteria   Federal   pelos   próximos   três  

meses   devido   à   pandemia   do   novo   coronavírus.  

No   entanto,   de   acordo   com   a   pasta,   550   mil   baianos   inscritos   na   campanha  

continuam   ajudando   através   das   notas   eletrônicas   mais   de   530   instituições  

filantrópicas   de   toda   a   Bahia   ativas   no   programa   Sua   Nota   É   Um   Show   de  

Solidariedade.   Tudo   isso   graças   à   manutenção   dos   repasses   para   estas   entidades,  

que   ocorrem   a   cada   quatro   meses.   Em   meio   à   suspensão,   os   participantes   da   Nota  

Premiada   vão   continuar   acumulando   bilhetes   ao   inserirem   o   CPF   na   NF-e   ou   na  

NFC-e.   Assim   que   os   sorteios   forem   retomados,   esses   bilhetes   acumulados  

permanecerão   válidos   e   irão   concorrer   normalmente.  

Desde   o   início   de   2018,   quando   o   Sua   Nota   foi   vinculado   à   Nota   Premiada   Bahia   e  

teve   suas   regras   simplificadas,   os   repasses   a   entidades   filantrópicas   já   somam   R$  

25,9   milhões.   Do   total,   R$   18   milhões   correspondem   à   fase   atual,   e   R$   7,9   milhões  

à   regularização   de   fases   anteriores.   Os   pagamentos   são   feitos   para   as   entidades  

que   estão   com   as   suas   certidões   do   INSS   e   FGTS   regulares.   A   cada   quadrimestre,  

são   destinados   R$   1,5   milhão   para   as   instituições   da   área   de   saúde   e   R$   1,5   milhão  

para   as   da   social.   

A   Nota   Premiada   Bahia   e   o   programa   Sua   Nota   é   um   Show   de   Solidariedade   são  

iniciativas   complementares:   quem   se   inscreve   no    www.notapremiadabahia.ba.gov.br  

para   concorrer   aos   prêmios   individuais   deve   escolher   até   duas   instituições  

filantrópicas,   uma   da   área   de   saúde   e   outra   da   área   social,   com   as   quais   irá  

compartilhar   todas   as   notas   fiscais   eletrônicas   associadas   ao   CPF   cadastrado   no  

site.   É   preciso   incluir   este   CPF   nas   compras   realizadas   em   estabelecimentos  

comerciais   da   Bahia,   que   têm   obrigatoriedade   de   emitir   a   Nota   Fiscal   do  

Consumidor   Eletrônica   (NFC-e)   ou   a   Nota   Fiscal   Eletrônica   (NF-e).  
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Nota Premiada Bahia suspende
sorteios, mas mantém repasses a
filantrópicas
Medida ocorre devido a suspensão dos sorteios da Loteria Federal em
função da pandemia do novo coronavírus

Redação
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A suspensão dos sorteios da Loteria Federal pelos próximos três meses devido à pandemia do
novo coronavírus levou a Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba) a interromper as
premiações da campanha Nota Premiada Bahia.

A premiação tem por base os resultados divulgados pela Caixa Econômica Federal para definir o
número da sorte a partir do qual são conhecidos os bilhetes ganhadores dos sorteios mensais e
especiais.]

Mas a solidariedade vai continuar motivando os 550 mil baianos inscritos na campanha, que
compartilham suas notas eletrônicas com mais de 530 instituições filantrópicas de toda a Bahia
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Nota Premiada Bahia suspende sorteios, mas mantém repasses a filantrópicas
A suspensão dos sorteios da Loteria Federal pelos próximos três meses devido à pandemia do novo coronavírus levou a
Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-BA) a interromper as premiações da campanha Nota Premiada Bahia, que tomam por
base os resultados divulgados pela Caixa Econômica Federal para definir o número da sorte a partir do qual são conhecidos os
bilhetes ganhadores dos sorteios mensais e especiais. Mas a solidariedade vai continuar motivando os 550 mil baianos
inscritos na campanha, que compartilham suas notas eletrônicas com mais de 530 instituições filantrópicas de toda a Bahia
ativas no programa Sua Nota É Um Show de Solidariedade: estão mantidos os repasses para estas entidades, que ocorrem a
cada quatro meses.                 

Desde o início de 2018, quando o Sua Nota foi vinculado à Nota Premiada Bahia e teve suas regras simplificadas, os repasses a
entidades filantrópicas já somam R$ 25,9 milhões. Do total, R$ 18 milhões correspondem à fase atual, e R$ 7,9 milhões à
regularização de fases anteriores. Os pagamentos são feitos para as entidades que estão com as suas certidões do INSS e
FGT S regulares. A cada quadrimestre, são destinados R$ 1,5 milhão para as instituições da área de saúde e R$ 1,5 milhão para
as da social.  

A Nota Premiada Bahia e o programa Sua Nota é um Show de Solidariedade são iniciativas complementares: quem se inscreve
no www.not apremiadabahia.ba.gov.br para concorrer aos prêmios individuais deve escolher até duas instituições filantrópicas,
uma da área de saúde e outra da área social, com as quais irá compartilhar todas as notas fiscais eletrônicas associadas ao
CPF cadastrado no site. É preciso incluir este CPF nas compras realizadas em estabelecimentos comerciais da Bahia, que têm
obrigatoriedade de emitir a Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica (NFC-e) ou a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e).

Bilhet es válidos

Além da motivação de continuar apoiando as filantrópicas de sua preferência, em um momento de maior necessidade de
recursos devido à pandemia, os participantes da Nota Premiada vão continuar acumulando bilhetes ao inserirem o CPF na NF-e
ou na NFC-e. Assim que os sorteios forem retomados, esses bilhetes acumulados permanecerão válidos e irão concorrer
normalmente.

Em pouco mais de dois anos, a Nota Premiada Bahia já levou a sorte a 586 baianos, dos quais 379 moram na capital e 207 no
interior. Desde dezembro de 2019, atendendo a pedidos endereçados via redes sociais ao governador Rui Costa, a Nota
Premiada passou a distribuir mensalmente 91 prêmios, dos quais um de R$ 100 mil e 90 de R$ 10 mil, o que aumentou as
chances de cada participante, em contraposição aos dez prêmios mensais de R$ 100 mil do formato anterior. A campanha
também já distribuiu dois prêmios especiais de R$ 1 milhão, em 2018 e 2019. 

Solidariedade

O secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, observa que, com o advento da Nota Premiada Bahia, o apoio às instituições
filantrópicas foi amplamente facilitado, “seja porque o compartilhamento das notas fiscais pelos contribuintes baianos passou a
ser feito eletronicamente, aposentando-se as antigas urnas para doação das notas em papel, seja por conta de novas regras
mais simples”. 

O superintendente de Desenvolvimento da Gestão Fazendária, Félix Mascarenhas, ressaltou que todos saem ganhando neste
processo. “As instituições recebem um reforço em seu caixa para desenvolver o importante trabalho social sob sua
responsabilidade, os participantes da Nota Premiada têm a oportunidade de colaborar com esse trabalho e ainda concorrem a
prêmios em dinheiro, e o fisco, ao estimular os consumidores a exigirem a emissão do documento fiscal pelas empresas, obtém
o apoio da sociedade para o combate à sonegação e à concorrência desleal no mercado baiano”.

Fonte: Ascom Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-BA)
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Es ta foi a se gun da adap ta ção fei ta pe lo re la tor da pro pos ta, de pu ta do Pedro Pau lo (DEMRJ),
pa ra ade quar o pro je to ao es ta do de ca la mi da de. O tex to ori gi nal, ape li da do em re fe rên cia ao
se cre tá rio do Te sou ro Na ci o nal, Man su e to Almeida, foi apre sen ta do pe lo go ver no no ano pas -
sa do, an tes da cri se, e pre via um au xí lio pa ra es ta do sem cri se, co ma con di ção de que o sen tes
to mas sem me di das de ajus te fis cal.
Na se ma na pas sa da, Pedro Pau lo apre sen tou pa re cer em que aten dia par te das de man das de
go ver na do res, co mo sus pen são do pa ga men to das dí vi das de es ta dos, mas man ti nha tre chos
vol ta dos pa ra ajus te es tru tu ral, in clu si ve a re for mu la ção do Re gi me de Re cu pe ra ção Fis cal.
Com ple xo, o tex to não ob te ve con sen so pa ra ser vo ta do ra pi da men te.
Na ter cei ra ver são apre sen ta da on tem, o re la tor se con cen trou nas me di das emer gen ci ais e
aca bou in cluin do ações que não es ta vam pre vis tas até se ma na pas sa da. A prin ci pa léa pos si -
bi li da de de a União com pen sar go ver nos re gi o nais por per das na ar re ca da ção de ICMS, dos
es ta dos, e do ISS, dos mu ni cí pi os.
O tex to au men ta o li mi te pa ra que es ta dos e mu ni cí pi os con tra tem em prés ti mos com ga ran tia
da União. Ou se ja, em ca so de ca lo te, ca be ao go ver no fe de ral ar car com as dí vi das.
On tem, an tes da ses são, Ro dri go Maia es ti mou em R$ 85 bi lhões o im pac to fis cal da pro pos ta,
sen do R $35 bi lhões em rep as se do Te sou ro e R $50 bi lhões em ga ran ti as pa ra em prés ti mos.
Se gun do cál cu lo da equi pe econô mi ca ob ti do pe lo GLO BO, es sa con ta é mui to mai or. A pre vi -
são é de um gas to de R$ 36 bi lhões em trans fe rên ci as (R$ 24 bi lhões pa ra es ta dos e R$ 12 bi -
lhões pa ra mu ni cí pi os). Mais R$ 50,3 bi lhões em sus pen são de dí vi das dos go ver nos re gi o nais.
Já em cré di tos, o pro je to abre R$ 54,9 bi lhões pa ra fi nan ci a men to aos es ta dos e R $38,6 bi lhões
pa ra os mu ni cí pi os.
Além do im pac to ime di a to, téc ni cos do go ver no es tão pre o cu pa dos com efei tos de lon go pra zo
do pa co te, já que a ne ces si da de de ar car com dí vi das de es ta dos em cri se po de se pro lon gar

Cál cu lo da equi pe econô mi ca di ver ge da es ti ma ti va da Câ ma ra, que apon ta
cus to de R$ 85 bi. Ver são emer gen ci al do cha ma do Pla no Man su e to pre vê pa -
co te de be ne fí ci os aos go ver nos re gi o nais. Vo ta ção do pro je to es tá pre vis ta pa -
ra ho je

So cor ro a es ta dos tem im pac to de
R$ 180 bi
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pa ra além de 2020.
O im pac to foi um dos mo ti vos pa ra a fal ta de acor do on tem, so ma da à re sis tên cia de par la -
men ta res que pe di ram ain da mais be ne fí ci osn are ne go ci a ção de dí vi das e em me di das vol ta -
das a mu ni cí pi os.
Após a sus pen são da ses são, o lí der do go ver no na Câ ma ra, Vi tor Hu go (PSLGO) dis se que o al -
to cus to in vi a bi li za a pro pos ta:
— O (mi nis tro da Eco no mia) Pau lo Gu e des já fa lou que ne nhum re cur so se rá pou pa do da
União e o pre si den te de ter mi nou is so, pa ra que a gen te pre ser ve vidas e em pre gos dos bra si -
lei ros. Mas pre ci sa mos fa zer is so com res pon sa bi li da de.
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VOTAÇÃO   DE   NOVO   PROJETO   DE   SOCORRO   A  
ESTADOS   SERÁ   REALIZADA   HOJE  

 
   admin     9   Abril,   2020  

O   projeto   que   normatiza   a   ajuda   emergnencial   aos   estados,   Distrito   Federal   e   municípios   deve  
ser   votado   nesta   quinta-feira   (9),   segundo   estimativa   do   presidente   da   Câmara   dos   Deputados,  
Rodrigo   Maia   (DEM-RJ).   Diante   da   pandemia   de   Covid-19,   a   proposição   é   uma   versão   enxuta  
do   chamado   plano   Mansueto   e   tem   um   impacto   fiscal   de   R$   35   bilhões.  

Com   base   no   Projeto   de   Lei   Complementar   149/19,   a   propsota   permite   a   suspensão   de  
pagamentos   de   empréstimos,   o   recebimento   de   auxílio   para   recompor   perda   da   arrecadação   e  
cria   novos   limites   de   endividamento.  

Segundo   a   Agência   Câmara,   o   parecer   do   relator,   deputado   Pedro   Paulo   (DEM-RJ)   foi  
apresentado   nesta   quarta-feira   (8),   mas   os   líderes   partidários   defendem   alterações   na   proposta,  
que   recebeu   mais   de   100   emendas.  

Foto   :   Divulgação   /   Câmara   dos   Deputados  
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LEÃO   SUGERE   QUE   GOVERNO   NEGOCIE   R$   20   BI  
NA   DÍVIDA   ATIVA  

 
   admin     9   Abril,   2020  

A   Bahia   tem   uma   garantia   de   recursos   financeiros   para   o   momento   da   crise   da   pandemia   do  
coronavírus.   De   acordo   com   o   vice-governador,   João   Leão   (PP),   há   o   valor   em   torno   de   R$   20  
bilhões   de   dívida   ativa   na   carteira   do   Estado.    A   dívida   ativa   é   uma   espécie   de   cadastro   que   o  
governo   possui   de   pessoas   e   empresas   que   devem   algum   valor   para   ele.   “A   dívida   ativa   dá   uma  
receita   mensal   e   o   governo   pode   garantir   este   dinheiro   tomando   empréstimos   e   dando   garantias  
aos   bancos,   passando   essa   dívida   ativa.   Daí,   o   banco   vai   cobrando   aquilo   e   quando   ressarcir  
devolve   o   que   não   comprou”,   afirmou   Leão.   “A   pessoa   vende   uma   mercadoria,   não   paga   o  
ICMS,   o   imposto   de   transmissão,   o   Estado   multa   e   coloca   aquele   recurso   em   dívida   ativa”,  
exemplifica   o   vice-governador.  

Vale   lembrar   que   os   Estados   e   municípios   poderão   renegociar   R$   20   bilhões   em   dívidas   antigas  
que   hoje   são   corrigidas   por   elevadas   taxas   de   juros.   A   medida   constou   em   apresentação  
divulgada   no   último   dia   23   de   março   pelo   Ministério   da   Economia   para   detalhar   o   pacote   de  
socorro   a   governos   regionais   em   meio   à   crise   provocada   pela   pandemia   do   novo   coronavírus.   A  
negociação   também   envolve   a   suspensão   dos   pagamentos   de   precatórios   (valores   devidos   após  
sentença   definitiva   na   Justiça)   em   2020   e   prorrogação   do   prazo   final   para   quitar   esses   passivos,  
de   2024   para   2030.   O   novo   limite   é   maior   que   o   negociado   anteriormente,   que   era   fixar   o   prazo  
em   2028.   Ao   todo,   o   pacote   para   Estados   e   municípios   envolve   R$   88,2   bilhões   em   recursos  
novos,   alívios   na   cobrança   de   dívida   e   acesso   a   novos   financiamentos.  

Como   parte   da   força-tarefa   coordenada   pelo   governo   do   Estado,   através   das   secretarias   do  
Planejamento   (Seplan)   e   Desenvolvimento   Econômico   (SDE),   para   o   enfrentamento   do  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


Covid-19,   o   Senai   Cimatec   Park   está   produzindo   10   mil   máscaras   do   tipo   Face   Shield   para   os  
hospitais   da   Bahia.   A   máscara   Face   Shield   é   um   equipamento   de   proteção   individual  
extremamente   seguro,   de   dupla   proteção,   reutilizável,   que   evita   o   contato   com   gotículas,   salivas  
e   fluídos   nasais   que   possam   atingir   o   rosto,   o   nariz,   a   boca   e   os   olhos.  

“Estamos   presenciando   a   união   de   vários   conhecimentos   tecnológicos   e   generosidade   dos  
investidores   e   desenvolvedores   do   nosso   estado,   numa   grande   corrente,   para   vencermos   o  
coronavírus.   É   o   fruto   da   excelente   relação   institucional   que   o   Governo   Rui   Costa   nutre   com  
aqueles   que   investem   e   geram   emprego   aqui   na   Bahia”,   afirmou   o   vice-governador   João   Leão,  
que   também   é   secretário   de   Desenvolvimento   Econômico.(PP)  

Foto:   Reprodução   internet  
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Rodrigo   Maia   (DEM-RJ).   Diante   da   pandemia   de   Covid-19,   a   proposição   é   uma   versão   enxuta  
do   chamado   plano   Mansueto   e   tem   um   impacto   fiscal   de   R$   35   bilhões.  

Com   base   no   Projeto   de   Lei   Complementar   149/19,   a   propsota   permite   a   suspensão   de  
pagamentos   de   empréstimos,   o   recebimento   de   auxílio   para   recompor   perda   da   arrecadação   e  
cria   novos   limites   de   endividamento.  

Segundo   a   Agência   Câmara,   o   parecer   do   relator,   deputado   Pedro   Paulo   (DEM-RJ)   foi  
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https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


Veículo:   Bocão   News  Notícias  

Data:   09/04/2020   

 

 
Coronavírus  

Rui   Costa   remaneja   mais   R$   7,5   milhões   dos   orçamentos  
Fiscal   e   da   Seguridade   para   custeio   de   gastos   com   a  

Covid-19  

 
09   de   Abril   de   2020   às   08:24    Por:    Arquivo   BNews     Por:    Yasmin   Garrido     0comentários  

Ogovernador   Rui   Costa   decretou,   mais   uma   vez,   a   abertura   de   crédito   suplmentar   no  
valor   de   R$   45,4   milhões   dos   orçamentos   Fiscal   e   da   Seguridade   Social,   sendo   que,  
deste   montante,   cerca   de   R$   7,5   milhões   serão   destinados   à   Secretaria   de   Saúde  
para   o   custeio   das   ações   de   combate   ao   novo   coronavírus.  

A   medida   foi   publicada   no   Diário   Oficial   desta   quinta-feira   (9)   e,   além   da   verba   para   a  
Saúde,   o   petista   também   disponilizou   o   crédito   para   as   áreas   da   Infraestrutura   e  
Saneamento;   Agricultura   Pecuária,   Irrigação,   Pesca   e   Aquicultura;   Educação;   Seagri;  
Fazenda;   Desenvolvimento   Econômico;   Segurança   Pública;   e   Cultura.  

Nesta   terça   (7),   o   governador   já   tinha   aberto   crédito   suplementar   dos   orçamentos  
Fiscal   e   da   Seguridade   no   valor   de   R$   53   milhões,   sendo   que    R$   47,5   milhões   foram  
destinados   ao   combate   da   Covid-19 .  

 

 

https://www.bnews.com.br/noticias/economia/coronavirus/264549,rui-costa-remaneja-r-47-milhoes-dos-orcamentos-fiscal-e-da-seguridade-social-para-custear-gastos-com-a-covid-19.html
https://www.bnews.com.br/noticias/economia/coronavirus/264549,rui-costa-remaneja-r-47-milhoes-dos-orcamentos-fiscal-e-da-seguridade-social-para-custear-gastos-com-a-covid-19.html
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Custo da construção sobe 0,35% em 

março 

ECONOMIA 

O Índice Nacional da Construção Civil (Sinapi), medido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), teve inflação de 0,35% em março deste ano. A taxa é superior à de 

fevereiro, de 0,25%, segundo dados divulgados nesta quinta (9). 

O Sinapi acumula taxas de inflação de 0,90% no ano e de 3,77% em 12 meses. Com isso, o 

custo da construção por metro quadrado ficou em R$ 1.169,15 em março deste ano. 

A mão de obra teve inflação de 0,51% e passou a custar R$ 555,34 por metro quadrado. Já os 

materiais ficaram 0,20% mais caros e passaram a ter um custo por metro quadrado de R$ 

613,81. 

Agência Brasil 
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Projeto ‘bomba’ de ajuda a Estados 

amplia dívidas em até R$ 65 bilhões 

 
BRASIL 

O projeto emergencial de socorro aos Estados que está em discussão na Câmara dos 

Deputados autoriza os Estados a aumentarem em 10% no estoque de suas dívidas, algo entre 

R$ 55 bilhões e R$ 65 bilhões em novos empréstimos, além do volume de R$ 565 bilhões do 

fim do ano passado. 

O cálculo foi feito pela Instituição Fiscal Independente (IFI) do Senado. Além de suspender o 

pagamento de parcelas de dívidas com a União e bancos, o projeto permite aos governadores 

a tomarem crédito novo no limite de até 8% de suas receitas. 

A votação do projeto foi interrompida na quarta, 8, depois de uma guerra de números sobre o 

impacto da proposta que colocou de lado opostos o presidente da Câmara, Rodrigo Maia 

(DEM-RJ) e o governo federal. Economistas alertaram para os efeitos nocivos do projeto para 

as contas públicas para além do fim da calamidade pública devido à covid-19, ultrapassando o 

ano de 2020. Durante a votação, começou a circular a informação que artigo incluído no 

projeto facilitaria diretamente o Rio de Janeiro, o que piorou o clima para a votação, Estado de 

Maia. 

Articulador do projeto, o presidente da Câmara, que pretendia concluir a votação da proposta 

ontem mesmo, decidiu suspender a sessão. “A matéria tem ainda muita polêmica, muita gente 

querendo incluir temas de municípios, outros querendo tirar”, admitiu Maia pouco antes de 

interromper a sessão. 

Depois de lido o texto, a equipe econômica calculou que o impacto do projeto atingia R$ 159,7 

bilhões (à tarde em versão anterior, o projeto custava aos cofres públicos R$ 180 bilhões). Já 

o relator, deputado Pedro Paulo (DEM-RJ), disse ao Estado que não passa de R$ 50 bilhões. 



Maia também contestou os números do governo e dos economistas Marcos Lisboa e Marcos 

Mendes, que ao longo do dia publicaram um artigo no Brazil Journal, calculando o impacto em 

R$ 150 bilhões. Para Maia, o impacto fiscal do novo projeto é de R$ 35 bilhões, mais um 

volume de empréstimo na ordem de R$ 50 bilhões. 

Segundo Pedro Paulo, o cálculo de impacto de R$ 180 bilhões feito pela equipe econômica 

inclui medidas já adotadas pelo governo para os municípios e a suspensão de pagamento de 

dívidas durante a calamidade. “São contas diferentes”, afirmou. 

Para o diretor executivo da IFI, Felipe Salto, o novo texto que se criou como alternativa ao 

Plano Mansueto, é muito ruim. “O custo recairá sobre a União, passada a tempestade, e o 

problema fiscal será maior do que antes da crise”, disse Salto. 

Ele advertiu que a proposta permite a contratação de dívida nova pelos Estados e municípios 

em até 8% da Receita Corrente Líquida (RCL), sem olhar para nenhuma condição ou limite. 

“Agora, é hora de gasto descentralizado financiado com dívida da União. O que precisamos 

agora não é contratar mais custos e riscos para o futuro, uma herança que será muito difícil de 

manejar”, ressaltou o diretor da IFI, que tem como missão avaliar o impacto das medidas em 

tramitação no Congresso. 

A ampliação dos limites de endividamento dos Estados nos anos que se seguiram à crise 

financeira de 2008 levou à situação de penúria e excesso de dívidas estaduais. Muitos dos 

recursos estaduais foram utilizados para criar gastos permanentes. Mesmo antes da crise do 

coronavírus, muitos governadores estavam sem dinheiro até mesmo para pagar salários. 

Rio 

Pedro Paulo negou com veemência que tenha incluído no seu relatório “jabuti” para ajudar o 

seu Estado, o Rio de Janeiro, que está em Regime de Recuperação Fiscal (RRF), programa 

de socorro do governo federal. 

Estadão 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Estados estimam perder de 20% a 30% de receita
em abril
Projeções de queda de arrecadação levam em conta também atraso no pagamento
do ICMS devido

Por Marta Watanabe — De São Paulo
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Henrique Meirelles, secretário da Fazenda de São Paulo: “Teremos que fazer um corte forte nas despesas” — Foto:
Claudio Belli/Valor

Além do impacto da covid-19 na atividade econômica, a inadimplência também

ameaça a receita dos Estados. As projeções para a arrecadação de abril, referente às

operações de março, vão de queda de 19% a 32% e contemplam não só a redução

do valor em notas fiscais emitidas, mas também o atraso no pagamento do Imposto

obre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) devido.

Para a inadimplência, as projeções apontam altas que elevam taxas históricas de 4%

ou 5% para níveis de 10% ou 20% em alguns Estados, em caso de cenários mais

críticos.

Em São Paulo, a queda é de 19% na arrecadação de ICMS de abril, referente ao mês

de março, quando a maioria dos Estados e prefeituras adotaram o isolamento social

como estratégia de contenção do coronavírus. O número consta de relatório

apresentado pelo governador João Doria (PSDB) em reunião ontem com

empresários, juntamente com o secretário de Fazenda e Planejamento do Estado,

Henrique Meirelles, e a secretária de Desenvolvimento Econômico, Patricia Ellen.



“Em vez de R$ 12,7 bilhões em abril, estamos arrecadando R$ 10,3 bilhões, uma

perda, portanto, de R$ 2,4 bilhões, referente ao ICMS cobrado de março”, informou

Meirelles ao Valor. Considerando queda de 5% do PIB neste ano, como veem

projetando analistas de vários bancos, o Estado de São Paulo, revelou o secretário,

terá perda estimada de R$ 16 bilhões em 2020. “Não tem outra saída. Teremos que

fazer um corte forte nas despesas”, disse Meirelles.

Os dados consideram a queda de faturamento em março calculada com base na

notas fiscais do mês. Na indústria, exemplifica o relatório, o faturamento de 15 de

março a quatro de abril caiu 47% em relação à media observada em 2020 antes da

pandemia.

A projeção do governo paulista também contempla a postergação do pagamento

dos impostos concedida às empresas do Simples Nacional e o aumento da taxa de

inadimplência esperada de 5% para 10%.

Para 2020, o relatório mostra dois cenários. Com queda de PIB de 1% para este ano -

considerando o boletim Focus divulgado pelo Banco Central -, o governo paulista

estima queda de 7% na arrecadação de ICMS em 2020. Para queda de PIB de 4,4%,

considerando projeção divulgada pela Escola de Economia da Fundação Getulio

Vargas (FGV), a queda de receita com o imposto estimada é de 11%.

A projeção, segundo o relatório, baseou-se no efeito observado nos últimos dias de

março e no início de abril e considera a concentração do impacto econômico nos

meses de abril a julho deste ano. Segundo o secretário Meirelles, a queda de receitas

em 2020 deve demandar medidas de controle na ponta dos gastos do governo.

No Mato Grosso, o efeito da inadimplência é uma preocupação adicional ao impacto

da crise de demanda com a covid-19, diz o secretário de Fazenda do Estado, Rogério

Gallo. Segundo estimativas do governo estadual, a taxa atual ordinária de

inadimplência para o ICMS, de 4% da arrecadação, pode chegar a 20%, na pior das

hipóteses.

Com base na evolução semanal de emissão de notas fiscais, a Fazenda

matogrossense estima que a arrecadação de abril deve cair 32% em abril e 42% no

período de abril a junho deste ano. As projeções consideraram a emissão de notas



fiscais eletrônicas. Os dados obtidos após as medidas de restrição com a pandemia

foram comparados com a média de faturamento tributável diário de janeiro e

fevereiro deste ano.

Segundo Gallo, as análises de arrecadação do Estado serão atualizadas

semanalmente para monitorar o nível de atividade econômica. Ele ressalta que o

efeito na arrecadação depende da duração das medidas restritivas e a

inadimplência, da eficiência das medidas do Banco Central para reforço de caixa das

empresas.

Para Gallo, parte dos impactos na demanda podem ser contornados com a

manutenção de um padrão mínimo de renda para a população.

O secretário lembra que cerca de 40% da receita de ICMS em Mato Grosso e em boa

parte dos Estados baseia-se no consumo de combustíveis e energia elétrica,

fortemente impactados com a baixa atividade econômica.

Em Alagoas ainda não há dados da projeção de receita com o ICMS para abril, diz o

secretário de Fazenda, George Santoro, mas há preocupação com a inadimplência.

A arrecadação até ontem estava cerca de 45% abaixo da esperada para esse período

do mês. Parte das guias emitidas, diz, não estão sendo pagas.

“Eu esperava arrecadar até agora R$ 15 milhões e recolhemos apenas R$ 8 milhões”,

contabiliza o secretário. A expectativa de receita para o período, diz, baseou-se na

arrecadação de igual período de 2019, de forma compatível com os dados das notas

fiscais emitidas.

Santoro explica que o vencimento do imposto esperado no período será no dia 10

de abril, mas o nível de pagamentos está abaixo do habitual. A ideia, afirma o

secretário, é esperar o primeiro decêndio do mês para avaliar de forma mais

concreta para analisar tanto o efeito da demanda quanto da inadimplência na

arrecadação do Estado. “Parece que há uma quebra na confiança fazendo com que

as empresas deixem de pagar com receio de ficar sem caixa”, diz Santoro.



A análise do economista Kleber Castro, sócio da Finance Consultoria, vai no mesmo

sentido. Ele explica que o atraso no pagamento de impostos costuma ser a primeira

forma de financiamento das empresas.

“A pandemia trouxe uma crise com impacto muito rápido na atividade econômica e

no fluxo de caixa das empresas que, para se protegerem, veem na postergação de

impostos uma forma fácil e barata de financiamento”, diz Castro.

Não tão barata quanto já foi nos períodos em que as taxas de juros do país eram

bem mais altas, mas um “crédito” ainda de fácil acesso. Para ele, é importante que as

medidas de injeção de liquidez do Banco Central (BC) não gerem empoçamento de

crédito nos bancos, caso contrário, o recurso para capital de giro não chegará na

mãos dos empresários.

O governo federal, diz Castro, está certo em se preocupar com os empregos. “Mas

também precisa se preocupar com a arrecadação de Estados e municípios que são

os que, na ponta, prestam os serviços de saúde, além de outros essenciais.”

No Rio Grande do Sul a perda estimada para o mês de abril é de R$ 700 milhões

tanto em ICMS quanto em IPVA, o imposto cobrado sobre a propriedade de veículos

automotores.

A arrecadação prevista anteriormente para o mês com os dois tributos era de R$ 4

bilhões, informa o secretário da Fazenda gaúcha, Marco Aurelio Cardoso.

O secretário do Rio Grande do Sul explica que na primeira semana em que

começaram a vigorar as medidas de quarentena adotadas pelo governo, o valor em

emissão de notas eletrônicas cresceu 14,7% considerando a média diária de igual

período de 2019. Nas semanas seguintes, porém, foi verificada uma queda brusca

nas emissões, que chegou a 33,9% de 28 de março a três de abril.

Para Cardoso, os efeitos na taxa de inadimplência só deverão ficar claros na próxima

semana. (Colaborou Cristiano Romero)
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Maia articula projeto de socorro a Estados com
alto impacto fiscal
Proposta de socorro emergencial em função da covid-19 é diferente de Plano
Mansueto

Por Marcelo Ribeiro e Raphael Di Cunto — De Brasília

09/04/2020 05h01 · Atualizado 

Rodrigo Maia: “Este é texto para resolver o curto prazo. O Plano Mansueto tratava de contrapartidas para resolver o
longo prazo. Tinha outra estrutura” — Foto: Michel Jesus/Câmara dos Deputados

Com resistência do governo e novas exigências de governadores, o presidente da

Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), adiou para hoje a análise do projeto de socorro
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emergencial aos Estados, que também prevê um auxílio aos municípios maiores.

Sem acordo, o parlamentar encerrou a sessão de ontem para tentar evoluir nas

negociações com líderes partidários por uma solução consensual. Responsáveis pelo

adiamento, algumas lideranças do Centrão apostam que a proposta ainda precisa

amadurecer para ser votada no plenário da Casa.

Anunciado como substituto do Plano Mansueto, o projeto de auxílio financeiro para

minimizar os efeitos da crise econômica provocada pelo coronavírus conta com três

pontos: suspensão do pagamento da dívida com a União (17 Estados já receberam

essa permissão por liminar); garantia pelo governo federal de manutenção do ICMS

e ISS nos mesmos patamares do ano passado por três meses, ao custo de R$ 35

bilhões; e aumento do limite de endividamento de cada um dos Estados em 8% de

suas receitas correntes líquidas, o que permitirá que contraiam mais R$ 50 bilhões

em empréstimos. A única contrapartida será que os Estados não poderão dar

aumentos salariais este ano.

Para defender o avanço do projeto, Maia alega que é preciso garantir recursos aos

Estados e municípios, que estão com queda na arrecadação por causa das medidas

de combate ao vírus e ainda arcarão com os principais custos do sistema de saúde.

“Esse é texto para resolver o curto prazo. O Plano Mansueto tratava de

contrapartidas para resolver o longo prazo. Tinha outra estrutura, focava nos

Estados com dificuldade fiscal, de pagar salários, de investimentos. Não estamos

mais tratando disso porque todos os Estados estão com dificuldade, queda de ICMS,

tem Estado que, se não fizermos nada, não terá condição de pagar salários dentro

de 40 dias”, disse Maia.

Maia solicitou anteontem que um texto fosse preparado para substituir o Plano

Mansueto, considerado amplo demais, o que acarretaria em uma tramitação mais

arrastada. O texto original previa aumento do endividamento, mas com

contrapartidas de corte de gastos.

Mais enxuto, o novo projeto foi alvo de críticas de membros da equipe econômica,

que chegaram a classificá-lo como “bomba fiscal”. A jornalistas, Maia disse que os

integrantes leram a versão errada, elaborada pelos governadores.



Protagonista de embates recentes com Maia, o líder do governo na Câmara, Major

Vitor Hugo (PSL-GO) endossou as críticas e afirmou que "alguns deputados" querem

dar R$ 180 bilhões para os Estados e municípios sem contrapartidas fiscais. Num

vídeo para suas redes sociais, ele defendeu a versão original do chamado "Plano

Mansueto", que aumentaria a capacidade de empréstimo dos Estados, mas

mediante contrapartidas de corte de gastos e privatizações.

O parlamentar do PSL disse que o governo já divulgou um plano de ajuda dos

Estados e municípios na ordem de R$ 100 bilhões, com repasse para fundos de

saúde, recomposição dos fundos de participação dos municípios e Estados (FPM e

FPE), empréstimos bancários e suspensão do pagamento da dívida com a União.

A versão defendida por Maia, afirmou o líder do governo, custará mais e não terá

contrapartidas, o que pode comprometer a economia obtida com a reforma da

Previdência. “Lá na frente, isso trazer impactos muito graves para a economia, como

aumento de juros, dificultar a retomada do crescimento, o desemprego e é uma

incoerência com o ajuste fiscal”.

As divergências entre lideranças partidárias determinaram o adiamento da votação.

Enquanto alguns partidos defendiam a redução do limite do endividamento dos

Estados, outras legendas queriam ampliar as medidas de socorro aos governadores

e prefeitos. Entre as emendas apresentadas, uma previa a permissão para o

refinanciamento de dívidas previdenciárias, o que teria impacto também no longo

prazo.

Maia encerrou a sessão sem tentar votar outras propostas que estavam na pauta. O

objetivo era concentrar esforços para viabilizar a votação do novo Plano Mansueto

ainda nesta semana. A maioria dos líderes acredita que a análise do texto deve ficar

apenas para a próxima semana, depois do esgotamento das discussões.
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Pará quer resposta sobre nova zona franca no
Marajó
Por Daniel Rittner — De Brasília

09/04/2020 05h01 · Atualizado 

O governo do Pará deu o primeiro passo para a criação de uma zona franca na ilha

do Marajó, com desconto de até 100% do ICMS para novas instalações industriais,

mas a promessa feita pelo presidente Jair Bolsonaro de impulsionar o projeto com a

renúncia de impostos e tributos federais não teve desdobramentos.

No início de março, ao lançar um programa de combate à pobreza e à exploração

sexual infantil no arquipélago, Bolsonaro prometeu “tomar providências” no

Ministério da Economia para levar esse plano adiante. Em seguida, o governador

Helder Barbalho (MDB) formalizou pedido em ofício à Presidência da República.

Desde então, segundo o próprio Helder, ele nunca recebeu resposta da equipe

econômica ou do Palácio do Planalto para que se pudesse avançar nos estudos para

eventual desoneração.

“Ainda não obtive nenhuma resposta”, diz o governador. “Entre todas as

manifestações de interesse para com o Marajó, a mais efetiva para uma

transformação social de forma perene da ilha seria o governo federal abrir mão de

seus tributos. Seria uma medida estruturante. Não queremos ficar na lógica das

ações costumeiras, que têm muito boa vontade, mas tratam da causa, e não do

efeito.”

O ofício a Bolsonaro pede isenção de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI),

PIS e Cofins - circunscrita à produção no Marajó, não ao Estado todo. O decreto

estadual concede até 100% de crédito presumido para o ICMS, limitado ao fim de
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2032, com validade dependendo do projeto, que precisará envolver algum tipo de

processamento industrial.

O secretário de Desenvolvimento Econômico do Pará, Adler Silveira, vê setores como

a indústria do pescado e a indústria ligada ao agronegócio (agricultura e pecuária)

com grande potencial na futura zona franca. Ele diz haver interesse, também, de

fabricantes de xarope de refrigerantes.

Uma das grandes vantagens do Marajó é sua localização geográfica privilegiada -

mais próxima de mercados como os Estados Unidos, a Europa e a Ásia (via Canal do

Panamá). Hoje a exploração de açaí, o rebanho de búfalo e a pesca são as principais

atividades econômicas do arquipélago.

Com cerca de 570 mil habitantes, mais da metade vivendo abaixo da linha de

pobreza, a maior ilha fluvial do mundo tem três entre os dez municípios brasileiros

com pior Índice de Desenvolvimento Humano (IDH).

A bancada do Amazonas no Congresso vê com restrições o projeto paraense por

causa da Zona Franca de Manaus. Já houve declarações públicas de parlamentares

contra o avanço do plano de Helder. “Não são projetos concorrentes”, contemporiza

o governador.
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Liminar do STF garante quarentenas estaduais
Alexandre de Moraes impede que governo federal interfira em medidas de
governadores e prefeitos

Por Isadora Peron e Luísa Martins — De Brasília

09/04/2020 05h01 · Atualizado 

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Alexandre de Moraes, determinou

que prefeitos e governadores podem adotar medidas de isolamento e quarentena,

“independentemente de superveniência de ato federal em sentido contrário”.

A decisão aconteceu em uma ação apresentada pela Ordem dos Advogados do

Brasil (OAB), que pedia para que o presidente Jair Bolsonaro fosse obrigado a seguir

as recomendações de combate à pandemia do novo coronavírus sugeridas pela

Organização Mundial de Saúde (OMS).

Em seu despacho, Moraes afirmou que acatou parcialmente o pedido da OAB, mas

que seria “incabível (...) que o Judiciário substitua o juízo discricionário do Executivo e

determine ao Presidente da República a realização de medidas administrativas”.

Ele, no entanto, disse reconhecer e assegurar o “exercício da competência

concorrente” dos governos estaduais e municipais “para a adoção ou manutenção

de medidas restritivas legalmente permitidas durante a pandemia, tais como, a

imposição de distanciamento/isolamento social, quarentena, suspensão de

atividades de ensino, restrições de comércio, atividades culturais e à circulação de

pessoas”.

Sem citar os desentendimentos entre Bolsonaro e o ministro da Saúde, Luiz

Henrique Mandetta, Moraes afirma que, em momentos de crise, se espera o
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“fortalecimento da união e a ampliação de cooperação entre os três poderes, no

âmbito de todos os entes federativos”, mas que, “lamentavelmente”, “mesmo em

assuntos técnicos essenciais e de tratamento uniforme em âmbito internacional, é

fato notório a grave divergência de posicionamentos entre autoridades de níveis

federativos diversos e, inclusive, entre autoridades federais componentes do

mesmo nível de governo, acarretando insegurança, intranquilidade e justificado

receio em toda a sociedade”.

Moraes defendeu que não cabe ao governo “afastar, unilateralmente, as decisões

dos governos estaduais, distrital e municipais que, no exercício de suas

competências constitucionais, adotaram ou venham a adotar, no âmbito de seus

respectivos territórios, importantes medidas restritivas", que, segundo ele, são

"mecanismos reconhecidamente eficazes para a redução do número de infectados e

de óbitos, como demonstram a recomendação da OMS e vários estudos técnicos

científicos”.

O ministro apontou ainda que “não compete ao Poder Judiciário substituir o juízo de

conveniência e oportunidade realizado pelo Presidente da República no exercício de

suas competências constitucionais, porém é seu dever constitucional exercer o juízo

de verificação da exatidão do exercício dessa discricionariedade executiva perante a

constitucionalidade das medidas tomadas, verificando a realidade dos fatos e

também a coerência lógica da decisão com as situações concretas”.

Para ele, “se ausente a coerência, as medidas estarão viciadas por infringência ao

ordenamento jurídico constitucional e, mais especificamente, ao princípio da

proibição da arbitrariedade dos poderes públicos que impede o extravasamento

dos limites razoáveis da discricionariedade”.
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Senado aprova crédito à pequena empresa sem
apoio da equipe econômica
Está em estudo a negociação com a Câmara para alterar o texto ou o envio de uma
medida provisória com o escopo inicial. Se aprovado como está, o texto poderá ser
vetado

Por Mariana Ribeiro — De Brasília

09/04/2020 05h01 · Atualizado 

Aprovada na terça-feira pelo Senado, a linha de crédito a micro e pequenas

empresas com recursos do Tesouro Nacional não tem apoio do Ministério da

Economia. A linha negociada com o Congresso seria focada apenas nas

microempresas e teria um limite de crédito menor. A redação aprovada nesta

semana pode liberar mais de R$ 400 bilhões em empréstimos, segundo cálculos do

governo. A ampliação coloca em risco o programa, que era estimado em R$ 13,6

bilhões.

“Isso inviabiliza o projeto”, disse um membro da equipe econômica ao Valor. O

texto, que visa dar suporte às empresas durante a pandemia de coronavírus, ainda

precisa ser apreciado pela Câmara.

Voltada a empresas com faturamento de até R$ 4,8 milhões, a linha em discussão no

Congresso quer oferecer empréstimos de até metade da receita bruta anual da

empresa. O Tesouro entrará com 80% dos recursos.

A ideia do governo era beneficiar apenas microempresas, com faturamento de R$

81 mil a R$ 360 mil. A empresa teria liberado 30% da média do faturamento mensal

vezes dois. O desenho inicial destinava ao programa R$ 13,6 bilhões, sendo R$ 10,9

bilhões do Tesouro. Esse, no entanto, foi o valor apresentado na terça como relativo
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por taboola

ao projeto do Senado. Pela proposta do governo, uma empresa com receita de R$

360 mil teria direito a R$ 18 mil em crédito. Pelo texto do Senado, seriam R$ 180 mil.

O Ministério da Economia diz que seriam atendidas só as microempresas pois essas

ficaram de fora do financiamento à folha de pagamento. Optou-se por utilizar um

projeto já em andamento para dar celeridade à discussão. “Era um projeto

emergencial e quiseram resolver um problema estrutural de crédito”, disse a fonte.

A equipe já discute opções. Está em estudo a negociação com a Câmara para alterar

o texto ou o envio de uma medida provisória com o escopo inicial. Se aprovado

como está, o texto poderá ser vetado.
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TJ-SP cassa liminares que adiam tributos
Para presidente do Tribunal de Justiça medidas ofereceriam risco de lesão à ordem
pública

Por Laura Ignacio e Adriana Aguiar — De São Paulo

09/04/2020 05h01 · Atualizado 

O presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP), Geraldo Francisco

Pinheiro Franco, suspendeu cinco liminares, concedidas em primeira instância, para

adiar o pagamento de ICMS e prestações de parcelamentos de débitos do imposto.

Para o magistrado, as medidas ofereceriam “risco de lesão à ordem pública”.

Empresas do país têm buscado o Judiciário para prorrogar o pagamento de ICMS e

parcelamentos de débitos do imposto, enquanto o Congresso, o governo federal e

os Estados não chegam a um acordo nacional.

A decisão do tribunal atende a pedido do Estado de São Paulo para suspender os

efeitos das liminares deferidas pelas 6ª e 8ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de

São Paulo, Vara da Fazenda Pública de Presidente Prudente, 2ª Vara de Osasco e 1ª

Vara de Araraquara.

Nos mandados de segurança, as empresas argumentam que foram prejudicadas

pelo estado de força maior gerado pela quarentena para o combate à covid-19. A

situação de calamidade pública teria reduzido ou paralisado suas atividades.

Segundo o Estado, porém, as liminares atingem o plano estratégico do governo para

enfrentar a crise causada pelo novo coronavírus.

“Forçoso reconhecer que as decisões liminares proferidas nos mandados de

segurança especificados têm nítido potencial de risco à ordem administrativa”,
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declarou o presidente do TJ na decisão. Para o desembargador, a intenção dos

magistrados que proferiram as liminares foi a melhor possível. “Entrementes, o

momento atual exige calma. A coordenação, a ser exercida pelo Poder Executivo, é

imprescindível”, disse na decisão (processo nº 2066138-17.2020.8.26.0000).

Para a advogada Andrezza Coli, que representa uma das empresas prejudicadas

pela suspensão da liminar, a decisão do TJ-SP é política. “Mas se essas empresas

quebrarem, o reflexo será grande para os cofres do Estado”, afirma. Ela havia obtido

liminar para uma empresa em recuperação judicial que tem parcelado débitos de R$

5 milhões de ICMS e pediu a postergação dos prazos para quitar as parcelas

(processo nº 1003325-54.2020.8.26.0037). “No caso de uma rescisão do

parcelamento, a empresa terá que pagar cerca de R$ 4 milhoes à vista”, diz.

A tributarista afirma que recorrerá. “O Estado diz que não deu causa à situação

atual, mas as empresas também foram pegas de surpresa com a pandemia”, diz.

Presidente da Comissão de Assuntos Tributários da OAB-RJ e sócio do BMA

Advogados, Maurício Faro afirma que a suspensão de liminar é um instrumento de

exceção “sobretudo quando questiona de uma só vez várias decisões diferentes

que, em tese, avaliaram situações individuais e que convenceram diferentes juízes”.

Faro ressalta que as decisões apenas concedem autorização à postergação dos

tributos, não o inadimplemento. “Se as medidas [do governo paulista] não são

suficientes, não podemos admitir que o contribuinte tenha tolhido seu direito de se

socorrer do Judiciário”, diz.

Segundo o tributarista Rafael Nichele, do Nichele Advogados, a premissa do TJ-SP de

que o ICMS a ser pago foi reduzido porque as vendas também foram não é real. “As

empresas pagam o tributo 30 dias após as vendas, mas recebem o pagamento pelas

mercadorias, em média, depois de 45 a 60 dias”, afirma. O advogado também critica

a alegação de irreversibilidade. “O Estado tem como buscar outras fontes de

recurso, se perde arrecadação.”
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BC defende agenda de reformas apesar de crise
Para Roberto Campos, avanços devem definir formato de recuperação da economia

Por Estevão Taiar, Lucas Hirata e Maria Luíza Filgueiras — De Brasília e São Paulo

09/04/2020 05h01 · Atualizado 

A agenda de reformas é essencial para a economia brasileira e - mesmo com a

pandemia da covid-19 - não pode ser totalmente abandonada, segundo o

presidente do Banco Central (BC), Roberto Campos Neto. Para ele, a crise é profunda

a ponto de causar mudanças de caráter estrutural na economia e na política

mundial. “Óbvio que entendemos agora que o momento é do pacote anticrise, mas

como foi dito: a diferença de fazer as reformas ou não vai ser o formato da

recuperação”, afirmou ontem em live promovida pelo Credit Suisse.

Segundo ele, “a atitude em relação às reformas” determinará se a retomada após a

pandemia será mais lenta ou mais rápida. Campos destacou que o Comitê de

Política Monetária (Copom) já vinha alertando que incertezas a respeito da agenda

reformista poderiam elevar a taxa de juros estrutural - aquela que permite o

máximo de crescimento da economia sem gerar pressões inflacionárias.

“Estamos saindo dos trilhos por um fator externo muito grande, uma crise mundial,

mas todos os dispositivos, tudo está sendo feito para a gente voltar a caminhar [na

trajetória inicial]”, disse o presidente do BC, para quem o Congresso tem caráter

reformista e pode ajudar na tramitação das reformas.

Das medidas dentro do alcance da autoridade monetária, ele citou a Agenda BC#,

conjunto de propostas de modernização e de competitividade do sistema financeiro.

“Esse planto continua. É importante enfatizar. Vamos entregar o Pix [sistema de
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pagamentos instantâneos] ainda neste ano, vamos andar com o open banking. Não

queremos deixar essa parte de tecnologia e inovação de fora”, disse.

Independentemente das reformas na economia brasileira, o presidente do Banco

Central acredita que a crise irá alterar de maneira permanente a estrutura da

economia global, com impactos negativos sobre os países emergentes como o

Brasil. De acordo com Campos, o modelo econômico atual, baseado na

especialização de cada país em uma etapa da cadeia global de produção, foi

responsável por tirar “milhões e milhões” da pobreza, mas pode perder força.

“Parte do mundo questiona essa concentração tão grande, por exemplo, de

produção de bens e utensílios médicos em alguns países”, disse ele.

A perda de força das cadeia globais, na avaliação do presidente do BC, teria duas

implicações: um “distanciamento maior” entre países desenvolvidos e emergentes; e

um crescimento estrutural menor da economia mundial. “Se um país desenvolvido

voltar a produzir bens nos quais ele já não tinha mais vantagem comparativa,

provavelmente estaremos em uma situação de crescimento estrutural mais baixo

por um tempo maior”, afirmou.

Além disso, o Comitê de Basileia para Supervisão Bancária adiou há duas semanas a

implantação da fase final do acorde de Basileia 3, também com impactos

possivelmente permanentes. “A conversa no âmbito de Basileia mudou

completamente. Acho que isso também é uma mudança que não vai voltar”, disse

Campos.

Dentre as demais iniciativas que o Banco Central tem lançado mão, está a atuação

em caráter excepcional no mercado de crédito privado como forma de gerar

liquidez e controlar a curva de precificação desses títulos. Campos destacou que a

autoridade monetária pode comprar títulos de longo prazo enquanto são emitidos

os de curto prazo, alterando o chamado “duration” da curva dos papéis para

estabilização de preços. “Entendemos que a curva muito inclinada [de juros] distorce

a precificação de créditos longos e afeta toda a cadeia”, afirmou Campos.

Por fim, afirmou que o Banco Central estuda duas propostas para ajudar as

empresas com mais de R$ 10 milhões anuais de faturamento. Uma delas envolve
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mecanismos de “first loss”, que permitem alavancagem adicional das companhias

em cima dos aportes do governo.

“Mas entendemos que alguns setores e algumas empresas já tinham muita dívida.

Só adotar medidas via dívida poderia ser um pouco complexo porque no fim das

contas deixar a empresa altamente endividada distorce a estrutura de capital”, disse

o presidente do BC.

Outra iniciativa se baseia em um modelo de “equity” na qual as empresas oferecem

uma participação ao governo de modo a se capitalizarem, em uma solução

alternativa ao endividamento neste momento de crise.
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Campos Neto negocia Orçamento de guerra
Assunto tem dividido as bancadas na Casa principalmente no que se trata da
ampliação dos poderes do Banco Central

Por Renan Truffi, Vandson Lima e Estevão Taiar — De Brasília

09/04/2020 05h01 · Atualizado 

O presidente do Banco Central, Roberto Campos Neto, foi acionado pelo governo

para entrar na articulação da proposta de emenda constitucional (PEC) do

Orçamento de guerra, que cria um regime extraordinário fiscal, financeiro e de

contratações, no qual o governo não precisará respeitar a Lei de Responsabilidade

Fiscal (LRF) nem a regra de ouro. Como forma de tentar diluir as resistências do

Senado, Campos Neto deve manter diálogo direto com os parlamentares, a começar

por uma videoconferência marcada para hoje.

O pedido para que o presidente do BC entre no circuito da articulação política partiu

do líder do governo no Senado, Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE). A razão é que o

assunto tem dividido as bancadas na Casa principalmente no que se trata da

ampliação dos poderes do Banco Central, algo que também está previsto no texto

enviado pela Câmara dos Deputados. A principal discórdia é o trecho que dá ao BC

autorização para compre e venda de títulos do Tesouro e privados, além de outros

ativos, durante a atual calamidade pública.

De acordo com o texto aprovado pelos deputados, o Banco Central passa a poder

adquirir “o direito creditório e títulos privados de crédito em mercados secundários,

no âmbito de mercados financeiros, de capitais e de pagamentos”, concedendo

crédito para as empresas, sem necessitar da intermediação dos bancos. Essas

operações privadas dependeriam do aval do Tesouro Nacional, que teria de bancar

25% do valor.

há 5 horas

Política

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/politica


Campos afirmou no fim de semana que, aprovada a PEC, caberá ao Conselho

Monetário Nacional (CMN) definir o crédito que “poderá ser comprado, quais

setores serão elegíveis e qual é o tipo de risco que o BC poderá tomar com dinheiro

da sociedade”. Ainda assim, essa possibilidade desagradou.

O líder do MDB no Senado, Eduardo Braga (AM), é favorável à atuação do BC no

mercado secundário, mas afirma que a proposta precisa obedecer “regras claras”.

“Quais serão os critérios? Por que o BC comprou a ação da Marfrig e não comprou

da JBS?”, diz, citando um exemplo hipotético. “O Campos Neto quer ter o mercado

secundário para que ele possa agir nesse mercado. Eu só aceito isso sob condições e

regras para que isso não vire um BNDES. [Do jeito que está] é um BNDES disfarçado,

um PPI disfarçado.”

Braga tem sido um porta-voz dessa insatisfação. Ele conversou com Campos Neto e

com o próprio ministro da Economia, Paulo Guedes, sobre o assunto nos últimos

dias. O Valor apurou que Fernando Bezerra Coelho deve tentar construir uma

conciliação para que essas regras fiquem “mais explícitas” na proposta, o que

facilitar a aprovação da medida. O líder do governo planeja fazer essas mudanças

por meio de emenda de redação para que a PEC não precise retornar à Câmara.

Outra possível alteração deve ser feita justamente na condição de que o Tesouro

desembolse ao menos 25% dos recursos em uma operação de crédito. Segundo

Braga, tanto o presidente do BC como o governo não veem necessidade de que a

proposta estabeleça esse percentual mínimo. Por conta disso, o trecho deve ser

suprimido.

Diante do cenário adverso, o presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP),

escolheu o vice-presidente da Casa, Antonio Anastasia (PSD-MG), para relatar a PEC,

que deve ser votada na segunda-feira. Reconhecido pelo perfil técnico e por seu

amplo conhecimento do regimento, Anastasia tem credibilidade junto aos colegas

para fazer alterações consideradas complexas.

Por fim, o Senado também terá de ajustar o texto à recomendação feita pelo

Tribunal de Contas da União (TCU). A Corte aprovou a orientação de que governo e

Congresso Nacional instituam mecanismos que possibilitem a identificação precisa

de todos as despesas relacionadas ao chamado Orçamento de guerra. O órgão
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prefere não tratar do assunto como um Orçamento paralelo, ou Orçamento de

exceção, mas sim como um “regime excepcional de regras fiscais”. (Colaborou

Murillo Camarotto)
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Companhias captam R$ 5,5 bi via dívida para
reforçar caixa
Títulos vão para a carteira dos bancos coordenadores

Por Ana Paula Ragazzi — De São Paulo

09/04/2020 05h01 · Atualizado 

As empresas brasileiras captaram cerca de R$ 3 bilhões em debêntures e R$ 2,5

bilhões em notas promissórias nos últimos cinco dias. As operações estão saindo

basicamente para reforço de caixa e são encarteiradas pelos bancos coordenadores.

O que se vê pelas condições das emissões é que, para as grandes empresas, as

taxas subiram em 1 ou 2 pontos percentuais em relação a emissões recentes e os

prazos definitivamente caíram. A maioria das operações tem prazo curto, de um

ano. Quem conseguiu taxas abaixo de CDI mais 2% ao ano, avaliam analistas, são

empresas que estão conseguindo manter negócios na crise, ou que já possuíam

linhas de crédito prontas para serem acessadas com os bancos.

A maior operação liquidada recentemente foi do Magazine Luiza, coordenada pelo

Bradesco BBI. A varejista captou R$ 800 milhões, pelo prazo de 11 meses, com taxa

de CDI mais 1,5% ao ano.

O Bradesco BBI também liderou as emissões da MRV, no valor de R$ 100 milhões, e

das controladas da construtora: MRL Engenharia (R$ 60 milhões) e Urba

Desenvolvimento Urbano (R$ 40 milhões). As três operações têm prazo de 5 anos e

taxa de CDI mais 1,5% ao ano.
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A BR Properties emitiu R$ 250 milhões por três anos a 137% do CDI _ há meses não

saía uma operação a percentual do CDI. A emissão foi feita pelo Banco do Brasil. O

Banco ABC estruturou uma captação de R$ 102 milhões da Águas de Teresina

Saneamento - o prazo é de um ano, a CDI mais 3% ao ano.

Operações de maior porte foram feitas pela Rodovias Integradas do Oeste, que

captou R$ 430 milhões pelo prazo de três anos. E pela ViaMobilidade, concessionária

das Linhas 5 e 17 do metrô de São Paulo, que levantou R$ 700 milhões com uma

debênture de infraestrutura, com prazo de dez anos. Tradicionalmente, esses papéis

saíam a IPCA mais um prêmio, mas essa operação, liderada pelo Itaú BBA, ficou com

taxa pré-fixada de 9,76% ao ano. A Renner prepara uma emissão de R$ 500 milhões

a CDI mais 2,96%, por um ano.

Também estão saindo emissões menores - a construtora Adolpho Lindenberg

prepara um certificado de recebível imobiliário (CRI) de R$ 30 milhões com

vencimento em cinco anos, a CDI mais 3%. E renegociações: a Comfrio Soluções

Logísticas chamou debenturistas para assembleia dia 20. Por conta da crise da

covid-19, quer prorrogar datas de vencimento e de amortização.

Entre as notas promissórias, Ecorodovias Infraestrutura e Logística anunciou a maior

operação, de R$ 1,2 bilhão, em papéis de dois anos, com taxa de CDI mais 4% ao

ano. A CCR aprovou uma emissão com taxa semelhante, de CDI mais 3,98%, no valor

de R$ 400 milhões, com prazo de um ano. Uma controlada da CCR, a Samm,

prestadora de serviços de transmissão de dados, também prepara captação com

esse instrumento.

A Direcional Engenharia busca R$ 100 milhões em notas promissórias, com

vencimento em 12 meses, a CDI mais 4%. E, no setor elétrico, as taxas saíram um

pouco menores nesse prazo. A EDP São Paulo Distribuição de Energia levantou R$

120 milhões a CDI mais 3%. E a Energisa, R$ 100 milhões a CDI mais 2,75%.

A Comgás, que no dia 1º de abril emitiu R$ 200 milhões em notas a CDI mais 3% com

o Santander, no dia 7, lançou R$ 500 milhões em notas via Bradesco, com o mesmo

prazo de um ano, mas a CDI mais 3,4%.



Equipe econômica vê problemas mais à frente
Proposta traz elementos que são vistos como uma tentativa de se aproveitar da
situação de crise para resolver problemas históricos dos Estados e municípios

Por Fabio Graner — De Brasília

09/04/2020 05h01 · Atualizado 

Há uma enorme preocupação na área econômica com os termos do plano

emergencial que a Câmara dos Deputados está elaborando. A mais recente versão

apresentada pelo deputado Pedro Paulo (DEM-RJ) traz elementos que são vistos

como uma tentativa de se aproveitar da situação de crise para resolver problemas

históricos dos Estados e municípios. E que criariam mais problemas à frente.

O adiamento da votação para hoje trouxe alguma esperança para a equipe

econômica poder reverter, ou pelo menos amenizar, alguns pontos, embora uma

derrota, já seja vista como provável no Ministério da Economia.

Uma fonte aponta que, do jeito que está, o plano emergencial alternativo está

contratando a continuidade da crise fiscal dos entes federativos para a próxima

década.

Há ao menos dois importantes pontos de preocupação: o limite de 8% da Receita

Corrente Líquida para Estados tomarem créditos para ações contra a covid-19 e

estabilização de receita; e a proposta de recomposição de três meses das perdas de

ICMS e ISS. São medidas que somadas representam um impacto superior a 1% do

PIB de aumento na dívida pública.

Se ficar só restrita aos Estados, a possibilidade de alta no endividamento será da

ordem de R$ 55 bilhões. O volume é semelhante ao que foi liberado no auge do
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período Dilma Rousseff, no qual houve uma escalada de endividamento dos Estados

com autorização e garantia da União. Se a opção se estender a municípios, o

aumento na dívida vai para a casa dos R$ 90 bilhões, conforme uma planilha que

circula na área econômica.

No caso da recomposição de ICMS e ISS, o impacto inicialmente estimado seria de

R$ 20 bilhões (R$ 16 bilhões para o tributo estadual e R$ 4 bilhões para o municipal).

Mas o valor pode ser bem maior, dado o cenário de queda brutal da arrecadação

dos Estados que já se verifica e ao qual o texto atrela a compensação da União. Vale

lembrar que nesse caso também significará aumento na dívida pública, já que a

União tem déficit primário e precisa captar em mercado. Além disso, é importante

mencionar que o governo dará R$ 16 bilhões aos entes pela recomposição dos

Fundos de Participação dos Estados (FPE) e dos Municípios (FPM).

A equipe econômica queria manter sua atuação relacionada aos Estados e

municípios centrada em ações tipicamente voltadas para o combate ao coronavírus.

E aproveitar para que o Plano Mansueto, que prevê contrapartidas de ajuste fiscal

de longo prazo, fosse aprovado. A intenção era permitir que os entes pudessem

ganhar fôlego de curto prazo, mas sem comprometimento futuro.

O grau de preocupação só não é mais alto do que o que havia anteontem, quando a

versão apresentado nos bastidores pelo presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-

RJ), mostrava um impacto fiscal ainda maior.
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Indústria lidera pedidos ao governo de medidas
anticrise
Setor responde por mais de um terço das 1.205 solicitações

Por Fabio Graner — De Brasília

09/04/2020 05h01 · Atualizado 

Diogo Mac Cord, secretário de Infraestrutura: ações que atendem setores da economia de forma mais ampla são
prioridade — Foto: Edu Andrade/Ascom/ME
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A indústria é o setor com mais pedidos de medidas para enfrentamento dos

problemas econômicos gerados pelo coronavírus encaminhadas para o governo nas

últimas semanas. A informação é do secretário de Infraestrutura do Ministério da

Economia, Diogo Mac Cord, que foi deslocado de sua atribuição para coordenar a

equipe de mais de 35 pessoas que tem conduzido essa interlocução com o setor

produtivo na atual crise.

Em entrevista ao Valor, ele explicou como tem sido o processo de recebimento e

análise das propostas. Do total de 1.205 sugestões apresentadas pelo setor privado,

a indústria foi responsável por 456 demandas; serviços, 263; comércio, 155 e

infraestrutura, 119, para ficar nos maiores volumes.

Mac Cord explicou que há grande número de repetições nas propostas e que parte

do trabalho é agrupar as sugestões e homogeneizá-las. “Nós tivemos que criar

metodologia para não deixar nenhuma contribuição de fora”, disse. “Preferimos que

as propostas cheguem por canais oficiais, mas não estamos burocratizando”,

afirmou, explicando que as sugestões às vezes chegam por e-mail, WhatsApp ou

ofícios formais.

Segundo ele, quase metade das sugestões foi atendida. A prioridade foi para ações

mais “transversais”, ou seja, que atendiam de forma ampla os setores da economia.

Nesse contexto que se encaixam iniciativas como ampliação de crédito para capital

de giro e postergação de tributos, que foram adotadas nas últimas semanas. “As

medidas mais específicas têm um custo administrativo mais elevado. Por isso,

sabendo de grupo escasso, priorizamos as iniciativas mais transversais”, comentou.

Mac Cord diz que a tarefa de seu grupo é também triar as propostas que serão

efetivamente analisadas. Cerca de 15% de tudo que chegou para o governo foi

arquivado, com seus demandantes já avisados. Há também um volume de 39% das

propostas que segue sob análise, entre elas medidas para criação de um novo Refis

e adiamento de obrigações acessórias e tributos.

Após a triagem das medidas, a secretaria leva as propostas para as áreas

responsáveis e ajuda na interlocução com o setor produtivo. Nesse sentido, também

foi estabelecida uma dinâmica de reuniões envolvendo cerca de dez setores que



receberão retorno semanal e trocarão informações com o secretário especial, Carlos

Da Costa.

Questionado se não seria curioso que a indústria tenha mais pedidos, embora de

início o setor de serviços e o comércio pareçam mais atingidos pela paralisação, Mac

Cord trata com naturalidade. Segundo ele, o setor industrial tem mais associações e

um grau maior de organização. Além disso, pondera, esse segmento está sendo sim

fortemente impactado, como mostram dados de consumo de energia, e tem forte

relação com os demais setores da economia.

Para ele, também não há contradição entre um governo liberal e interlocução

setorial. “Sempre dialogamos. E sempre trabalhamos com nossas convicções. Há

muita demanda de recurso a fundo perdido, e isso não tem. Quando falamos em

setor, falamos em um primeiro momento em medidas transversais, por exemplo

como pagar o trabalhador. Uma empresa saudável consegue garantir trabalhador

amparado, como consegue garantir fluxo de caixa”, disse. “Estamos estendendo a

mão para empresas chegarem do outro lado, mas não estamos selecionando quem

vai chegar do outro lado.”
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Pandemia deixa fosso social mais explícito
Estado precisa proteger trabalhadores informais

Por Glauce Cavalcanti, Rennan Setti e Lucila Soares — O Globo, do Rio

09/04/2020 05h01 · Atualizado 

A pandemia do coronavírus explicitou o fosso social brasileiro, tornando urgente o

socorro à população mais vulnerável tanto em termos econômicos como de saúde.

Diante disso, segundo o secretário do Tesouro, Mansueto Almeida, as preocupações

fiscais ficarão em segundo plano neste momento.

No momento, o foco é saúde, proteger as pessoas vulneráveis e fazer o máximo

para a manutenção do emprego, afirma. “Todos precisam ser adultos, se unir e

colocar isso como prioridade.”

O secretário do Tesouro defende as medidas de isolamento, ressaltando que essa

restrição sanitária torna obrigatório para o Estado proteger aqueles que não estão

podendo trabalhar, sobretudo os que estão na economia informal. Ele cita a

importância do auxílio emergencial de R$ 600: “O governo precisa encontrar essas

pessoas [vulneráveis] e dar alguma renda. Nessa hora, precisamos contar com o

Estado. E ainda bem que o Brasil tem um Estado com uma rede de assistência social

muito grande, criada ao longo dos anos pós-Constituição”.

O Brasil já optou pela quarentena horizontal. Fecharam as
lojas, fecharam todos. Hoje, se você abrir isso, não vai ter
cliente nas ruas. Não tem mais o que se discutir”

— Luiza Trajano, presidente do Conselho do Magazine Luiza
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A economista e consultora Zeina Latif afirma que as características socioeconômicas

do Brasil dão a medida da urgência. “Somos um país pobre. É preciso olhar para os

mais necessitados, que estão muitas vezes do nosso lado”, afirma.

De acordo com Luiza Trajano, presidente do Conselho de Administração do

Magazine Luiza, a assistência aos mais frágeis é crucial, porque o necessário

isolamento social de quem pode ficar em casa tem impactos econômicos difíceis de

contornar.

“O Brasil já optou pela quarentena horizontal. Colocou quase que todo mundo já

dentro de casa. Fecharam as lojas, fecharam todos. Hoje, se você abrir isso, não vai

ter cliente nas ruas. Não tem mais o que se discutir”, afirmou.

Na varejista, a ampliação do programa “Magazine e você” permite que as pessoas

desempregadas utilizem a plataforma da empresa para vender produtos on-line e

gerar renda.
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Recursos precisam chegar logo ao caixa das
empresas
Entre as dificuldades está a negativa de crédito a companhias que tenham dívidas
com a Previdência

Por Glauce Cavalcanti, Rennan Setti e Lucila Soares — O Globo, do Rio

09/04/2020 05h01 · Atualizado 

“Chega logo!” O apelo, que sintetiza a angústia de milhares de empresários de todos

os portes e setores que padecem com os efeitos da crise da covid-19 foi a tônica da

participação de Luiza Trajano, presidente do Conselho de Administração do

Magazine Luiza, no debate “E agora, Brasil?”. Apesar de aprovar as medidas

adotadas pelo governo até agora, ela fez questão de ressaltar a importância de fazer

os recursos chegarem logo às mãos dos empresários, principalmente os pequenos e

médios.

“As medidas anunciadas pelo governo, a princípio, foram boas. Minha preocupação

é que cheguem na ponta. E o Brasil é muito confuso e burocrático para chegar na

ponta. Eu acho que é uma preocupação que tem de ser de todos nós agora”,

afirmou Luiza.

Do lado do governo, que já destinou recursos para socorrer as empresas, a questão

é que existem restrições constitucionais à liberação de crédito, como lembrou o

secretário do Tesouro Nacional, Mansueto Almeida. Entre essas limitações está a

negativa de crédito a companhias que tenham dívidas com a Previdência Social.

O secretário do Tesouro Nacional lembrou que o governo está tomando outras

medidas para aliviar a vida das empresas, como a permissão para que elas deixem

de recolher por três meses a parcela federal do Simples. Mas não por muito tempo.
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“Se for até três meses, é um cenário. Se passar disso, todo mundo vai ter que sentar

na mesa, ter união, ter uma discussão séria, madura e transparente, e ver o que

fazer”, comentou Almeida.

Para a economista e consultora Zeina Latif, o problema da insegurança jurídica é

central para entender os motivos pelos quais os recursos demoram tanto a chegar à

ponta. Zeina citou como exemplo a dificuldade de executar garantias em caso de

inadimplência.

“Segundo o Banco Mundial, o Brasil só consegue executar 14% das garantias, ou

seja, o banco tem dificuldade de recuperar os seus recursos em caso de

inadimplência, mesmo com garantias”, ela afirmou. Na Organização para a

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), esse índice é de 70%; nos países

vizinhos do Brasil, entre 35% e 50%.

O vice-presidente financeiro da Confederação Nacional do Comércio (CNC), Leandro

Domingos, destacou durante o seminário que houve liberação de R$ 800 bilhões

para as empresas, mas esses recursos são créditos oferecidos por bancos.

“ As regras são muito restritivas, mesmo no caso dos bancos estatais. Muitas

empresas vão continuar em dificuldades, muitas vão fechar as portas, mas as que

vão ficar precisarão de caixa para poder manter seus negócios e seus empregos.”

Outro desafio para o enfrentamento da crise levantado pela CNC durante o “E agora,

Brasil?” é o corte por três meses de 50% das contribuições recolhidas pelas

empresas para financiar o Sistema S, que abriga as federações de comércio,

indústria, transportes e as micro, pequenas e médias empresas.

Mansueto Almeida lembrou que os recursos do Sistema S são parafiscais, ou seja,

não configuram recolhimento aos cofres públicos, e sim uma contribuição

compulsória das empresas sobre sua folha de pagamento, para ações de apoio

social e de formação profissional para os empregados de todos os setores.

A redução pela metade durante três meses tem por objetivo aliviar o custo da folha

de pagamento das empresas.



Serviços caem antes mesmo de choque do
coronavírus
Queda de 1% em fevereiro precede a grande retração esperada para março e abril

Por Anaïs Fernandes e Bruno Villas Bôas — De São Paulo e do Rio

09/04/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Um desempenho acima do esperado como os ocorridos na indústria e no varejo em

fevereiro não se estendeu aos serviços, setor que deve enfrentar em março e abril

seus piores momentos devido à crise do coronavírus.

O volume de serviços prestados recuou 1% em fevereiro em relação ao mês

anterior, informou ontem o IBGE. Foi a queda mais intensa desde julho de 2018

(-3,1%) e reverteu o resultado de janeiro, de crescimento de 0,4%. Na comparação

com fevereiro de 2019, o setor subiu 0,7%. No ano, acumula alta de 1,2% e, em 12

meses, 0,7%.

Os questionários da Pesquisa Mensal de Serviços (PMS) respondidos pelas

empresas não indicam impacto do coronavírus na atividade de fevereiro - o

isolamento social começou em meados de março, cujos resultados serão divulgados

pelo IBGE no início do mês que vem.

Ainda assim, os dados apontam que o setor perdia ritmo no início do ano antes

mesmo dos reflexos da pandemia, encontrando-se “em um ponto de inflexão na

entrada de 2020”, definiu o Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial

(Iedi). De novembro a fevereiro, por exemplo, o setor teve três taxas negativas e uma

positiva. Alberto Ramos, do Goldman Sachs, observa que a atividade de serviços está

11,1% abaixo da máxima histórica de novembro de 2014.

Para Marcela Rocha, economista da Claritas, o desempenho dos serviços em

fevereiro também acende sinal amarelo para a indústria. A perspectiva até então era

que o mês havia sido melhor, diz a economista, já que indústria e varejo (incluindo

veículos e material de construção) subiram respectivamente, na margem, 0,5% e

0,7%.

Foram justamente serviços ligados à indústria e de segmentos que não são

facilmente capturados nas outras pesquisas que puxaram os serviços, aponta

Marcela. É o caso de serviços profissionais/administrativos (-0,9%) e de

informação/comunicação (-0,5%). “Mostra que a avaliação de que temos uma

indústria fraca, mesmo com a produção aumentando recentemente, é a mais

prudente”, diz Marcela.



Segundo a economista, fevereiro deixa herança estatística ruim para o primeiro

trimestre. Se o setor ficasse estável em março - o que não será possível, dado o

choque negativo do coronavírus na atividade -, os três primeiros meses do ano

implicariam queda de 0,8% para os serviços. “Só fomos ter algo fraco assim em

2017”, afirma.

A Claritas projeta retração de 10% a 20% nos serviços em março, a partir da

observação de indicadores como o índice de gerentes de compras (PMI) do setor da

IHS Markit, que registrou o maior declínio mensal em 13 anos.

Rodrigo Lobo, gerente da PMS, lembra que o índice de confiança do setor, calculado

pela Fundação Getulio Vargas, já recuou 11,6 pontos em março, com piora também

no indicador de expectativas. “Sinaliza que a queda de receita em março pode ser

seguida por uma dificuldade mais duradoura de recuperação. É diferente da greve

dos caminhoneiros, quando o movimento brusco de paralisação foi seguido de

recuperação imediata.”

Em relatório, a MCM Consultores prevê retração de 0,6% na receita real dos serviços

em março, ante fevereiro, com tendência de aprofundamento da queda em abril. Os

mais afetados devem ser os serviços prestados às famílias, seguidos por transportes

e serviços profissionais e administrativos.

Uma recuperação ao longo do ano vai depender de quando e como quarentenas

serão liberadas, diz Rafaela Vitória, economista-chefe do Banco Inter. E a retomada

dos serviços deve ser mais lenta que, por exemplo, a no varejo. “Há uma demanda

reprimida, a pessoa deixa de fazer compras hoje, mas pode voltar depois. A parte de

serviços é mais temporal. Não devemos ter uma compensação tão forte no segundo

semestre”, afirma.
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Por Ribamar Oliveira
Já trabalhou nos principais jornais e revistas do país. Foi ... ver mais

“É preciso uma ação forte dos bancos estatais”
Para Henrique Meirelles, alguns dos problemas enfrentados pelas companhias
ainda não foram adequadamente resolvidos pelo governo

09/04/2020 05h01 · Atualizado 

Os governos e analistas de vários países já discutem cenários para a retomada da

economia no pós-crise da covid-19. Henrique Meirelles, ex-presidente do Banco

Central, ex-ministro da Fazenda e atual secretário da Fazenda e Planejamento de

São Paulo, observa que, no Brasil, o ritmo da retomada vai depender da saúde

financeira das empresas no momento da transição.
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Com a experiência de quem pilotou a saída do país da crise de 2008, Meirelles

adverte que alguns problemas enfrentados hoje pelas empresas ainda não foram

adequadamente resolvidos pelo governo.

Alguns problemas ainda não tiveram solução, diz Meirelles

O primeiro deles, segundo Meirelles, é que os bancos estão com políticas restritivas

de crédito. Embora tenham recursos disponíveis, pois o BC reduziu o depósito

compulsório e o governo disponibilizou uma linha especial de crédito para capital de

giro, o dinheiro não está chegando nas empresas. “É normal, pois há o receio com a

situação futura dos tomadores. Mas é preciso pensar em alternativas para o

problema.”

Ele lembra que, na crise de 2008/2009, um dos problemas centrais foi justamente o

travamento do crédito, tanto internacional, como doméstico. “O consumo colapsou

porque não tinha crédito”, recorda. “Houve queda de 20% do crédito total no país.”

Naquela época, pequenas e médias empresas e pequenos bancos ficaram sem

acesso ao crédito.

Entre as medidas adotadas para enfrentar aquela crise, Meirelles destaca a redução

do compulsório. “Liberamos desde que os recursos fossem direcionados para

bancos e financeiras com capital até certo limite.” Ele sugere que as próximas

liberações sejam vinculadas a empréstimos para pessoas físicas, jurídicas e a outros

bancos.

O atual secretário da Fazenda de São Paulo observa que, no Brasil, existem quatro

grandes bancos, sendo dois deles estatais. “É preciso usar mais o Banco do Brasil e a

Caixa, pois eles foram muito úteis em 2008 e 2009”, diz. “É preciso uma ação forte

dos bancos oficiais federais ofertando recursos.” Ele lembra que, naquela época, o

cadastro positivo ainda não era público, uma vantagem da situação atual.

Para Meirelles, os bancos estatais poderão, sem dúvida, estimular a competição

entre os bancos. Mas ele sugere também que o governo pense na criação de um

fundo garantidor de crédito, que possa dar maior segurança às operações.



Além da questão do crédito, o ex-ministro da Fazenda considera que a ajuda do

governo às empresas que não demitirem os trabalhadores também não foi

adequada. O governo criou uma linha de crédito para financiar a folha de

pagamento das empresas, mas Meirelles acha que o caminho correto é o adotado

pelo Reino Unido. Lá, o governo vai bancar 80% do salário, até um certo limite, dos

trabalhadores que não forem demitidos, mas colocados em licença.

O ex-ministro considera que a solução adotada pelo governo brasileiro - a linha de

crédito para a folha de pagamento - levará as empresas a ficarem endividadas, o

que poderá dificultar a retomada da economia. Para ele, seria preferível que o

Tesouro disponibilizasse recursos, a fundo perdido, para que as empresas

pagassem os seus empregados. “Antes da crise, as empresas estavam saudáveis.

Elas também precisam estar saudáveis na retomada”, propõe.

Outro problema que precisa ser resolvido com rapidez, na opinião do ex-ministro, é

o pagamento da renda emergencial de R$ 600 para os trabalhadores informais.

“Esse é um desafio logístico”, disse, observando a dificuldade da maioria desses

trabalhadores terem acesso aos sites oficiais com as informações sobre o programa.

Sem que essas questões estejam bem resolvidas, Meirelles acha que a maior

probabilidade é que a retomada da economia no pós-crise da covid-19 tenha a

forma de “U”, e não de “V”. Ou seja, depois de uma queda abrupta, haverá um

tempo maior para que ocorra uma recuperação plena da atividade econômica. Em

sua avaliação, uma rápida recuperação após a crise é uma possibilidade mais difícil.

Sem ilusões

Não se pode ter ilusão sobre o efeito da crise provocada pela pandemia na

economia. A melhor referência sobre o que vai acontecer nesta área é a crise

internacional de 2008/2009. A economia brasileira sofreu pouco com aquela crise,

pois o Produto Interno Bruto (PIB) caiu apenas 0,1% em 2009. A retomada foi rápida,

pois aconteceu no segundo trimestre daquele ano.

Mesmo assim, os tributos administrados pela Receita caíram 1,3 ponto percentual

do PIB. Mas a queda foi compensada por aumento de receitas não administradas



pela Receita, como dividendos pagos por estatais federais. Houve alta ainda da

receita da Previdência (ver quadro abaixo).

Neste ano, a recessão será bem maior que em 2009, como estima a totalidade dos

analistas do mercado. Alguns chegam a dizer que o PIB poderá cair 6%. Em tal

cenário, não é apenas a receita administrada pela RFB que será bem menor, mas

também a receita não administrada e a arrecadação da Previdência, em virtude do

desemprego que deverá ocorrer. “A queda da receita vai ser muito forte”, disse uma

fonte do governo.

No caso do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), o efeito

também será dramático e a receita deverá cair mais do que o PIB. Especialistas

consultados pelo Valor advertem que setores com maior carga tributária (como

energia elétrica e combustíveis) poderão ter maior contração da atividade do que os

de baixa carga tributária (como alimentos e produtos farmacêuticos).

Ribamar Oliveira é repórter especial e escreve às quintas-feiras

E-mail: ribamar.oliveira@valor.com.br
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EUA cogitam taxar petróleo importado para
elevar preço
Em conversas com executivos e parlamentares, Trump sugeriu tarifas sobre o
petróleo importado, possivelmente sob a mesma lei usada contra a China.Tática visa
pressionar Arábia Saudita e Rússia a reduzirem o excesso de petróleo no mercado

Por Timothy Puko e Christopher M. Matthews — Dow Jones Newswires, de Washington e Houston

09/04/2020 05h01 · Atualizado 

O governo do presidente Donald Trump se volta para seu arsenal favorito - tarifas e

ameaças - para tentar impedir que uma guerra de preços do petróleo devaste

dezenas de empresas americanas.

Em conversas com executivos do setor e parlamentares, Trump sugeriu que pode

impor tarifas sobre o petróleo importado, possivelmente sob a mesma lei comercial

usada contra a China, segundo fontes. A tática visa pressionar Arábia Saudita e

Rússia a reduzir o excesso de petróleo no mercado.

A Organização dos Países Exportadores de Petróleo (Opep), liderada pela Arábia

Saudita, e nações aliadas, como a Rússia, terão videoconferência hoje para negociar

acordo sobre cortes na produção. Segundo fontes, Trump pode abandonar a ideia

se um acordo for fechado ou se os preços subirem - ontem cotações encerraram o

dia em US$ 25,09 o barril, em Nova York, e US$ 32,84 em Londres.

Washington argumenta que as forças do mercado reduzirão a oferta e resiste à

pressão para exigir cortes dos produtores americanos. Também não planeja ter

representante na videoconferência.
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“Eu usarei tarifas, se precisar”, disse Trump no domingo. “Eu não acho que vou

precisar.”

Ontem à noite, Trump reiterou que as companhias americanas já reduziram sua

produção de petróleo, indicando que os EUA não pretendem fazer parte de um

esforço global coordenado. Numa referência velada à ameaça de tarifas, ele disse

que tem muitas opções caso a Opep e a Rússia não cheguem a um acordo para

reduzir a oferta e estabilizar os preços.

A imposição de tarifas é o plano de contingência mais provável se o problema

persistir, segundo essas fontes, e o simples fato de ameaçar impô-las é uma

maneira de Trump encontrar pontos de alavancagem em uma ofensiva diplomática.

“As tarifas são uma das ferramentas favoritas do presidente, e ele tem muita

autoridade sobre elas”, disse o senador republicano Kevin Cramer, que tem

conversado com Trump sobre a questão.

Pessoas a par das discussões disseram que o governo estuda usar a seção 301 da

Lei de Comércio de 1974, usada para impor tarifas sobre as importações chinesas. A

lei dá ao presidente poderes para iniciar processo comercial contra barreiras

estrangeiras injustas às exportações dos EUA e promulgar tarifas se um acordo não

for feito.

Harold Hamm, presidente da perfuradora de xisto Continental Resources, tem

pressionado por investigações comerciais contra os sauditas, por "despejar petróleo

barato no mercado deslealmente".

Uma fonte a par das discussões na Casa Branca diz que a possibilidade de impor

tarifas com base na seção 232 da Lei de Expansão Comercial de 1962 também foi

levantada. Essa medida confere ao presidente poderes discricionários e a

possibilidade de agir rápido se considerar a existência de risco à segurança nacional.

Hamm e muitos produtores de petróleo pressionam o governo Trump por ajuda

desde o colapso da aliança entre a Arábia Saudita e a Rússia, no mês passado. Os

preços do petróleo já tinham começado a despencar com a pandemia do



por taboola

coronavírus, que desacelerou a economia e encolheu a demanda, e as empresas

americanas entraram na crise atoladas em dívidas.

Deputados republicanos enviaram carta ao príncipe herdeiro saudita, Mohammed

bin Salman, alertando que a cooperação econômica e militar entre os dois países

estava em risco, se a Arábia Saudita não cortar sua produção. “Se o país falhar em

agir para reverter essa crise de energia fabricada, encorajaremos resposta recíproca

que o governo dos EUA considerar apropriada”, diz a carta assinada por quase 50

republicanos.
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Mu ni cí pi os cam peões de ar re ca da ção de royal ti es e par ti ci pa ções es pe ci ais da in dús tria do pe -
tró leo têm se des ta ca do pe la ca pa ci da de de au men ta rin ves ti men to sem saú de pa ra en fren tar o
co ro na ví rus. Em con tras te, ou tras ci da des be ne fi ci a das nos úl ti mos anos pe la mes ma ri que za,
mas que não fi ze ram o de ver de ca sa, so frem pa ra fe char as con tas num mo men to de li ca do.
As pre fei tu ras na cos ta dos es ta dos do Rio, Es pí ri to San to e São Pau lo en fren tam uma du pla
cri se: a de man da por recursos pa ra me di das ex tra or di ná ri as de saú de e na área so ci al so be
en quan to en fren tam re du ção de até 40% nos re pas ses das com pen sa ções fi nan cei ras da pro du -
ção do pe tró leo es te ano. Is so por que o pre ço in ter na ci o nal do bar ril des pen cou co ma for te re du -
ção da de man da por com bus tí veis.
Nas três mai o res be ne fi ciá ri as de royal ti es em 2019, a ges tão fis cal mais res pon sá vel e a ga -
ran tia de recursos guar da do sem fun dos so be ra nos fa ci li ta ram as des pe sas pa ra en fren tar a cri -
se sa ni tá ria. Ma ri cá, na Re gião dos La gos flu mi nen se, re ce beu mais de R$ 1,6 bi lhão do pe tró -
leo em 2019. A ci da de já des ti nou cer ca de R$ 130 mi lhões des se mon tan te pa ra ações de saú -
de, ren da bá si ca e con ces são de cré di to.
Ma ri cá di vi diu com Ni te rói —que fi ca na re gião me tro po li ta na do Rio e é a se gun da no ran -
king dos royal ti es — o in ves ti men to de R$ 90 mi lhões em um hos pi tal de cam pa nha na vi zi -
nha São Gon ça lo, uma das ci da des comIDH mais bai xo do país. As iniciativas ni te roi en ses pa ra
mi ti gar os efei tos da pan de mia so mam cer ca de R$ 300 mi lhões, pou co me nos de 10% do or ça -
men to anu al da pre fei tu ra (R$ 3,6 bi lhões) e exa ta men te o que a ci da de tem em um fundo so -
be ra no, que ain da não foi uti li za do. O mu ni cí pio, que tem 94 ca sos con fir ma dos de Co vid-19 e
du as mor tes, in ves tiu al to em tes ta gem. Ni te rói com prou 80 mil testes pa ra co ro na ví rus, o su -
fi ci en te pa ra tes tar 15% da po pu la ção.
—O que es ta mos in ves tin do vem do su pe rá vit que pro du zi mos em 2019. A pou pan ça dos
royal ti es cri a da pa ra en fren tar ce ná ri os de cri se foi e es tá sen do fun da men tal pa ra a de ci são
de ações con tra a Co vid-19. Se for ne ces sá rio, va mos usar (a re ser va) —diz Ro dri go Ne ves
(PDT), pre fei to de Ni te rói.
Ações si mi la res fo ram ado ta das em Ilha be la, no li to ral nor te de São Pau lo, on de o fundo so be -
ra no com mais de R$ 215 mi lhões ain da não foi to ca do. Cer ca de R$ 25 mi lhões, da so bra de
cai xa de 2019, fo ram usa dos na cri a ção de uma ren da bá si ca e de um va le-ali men ta ção pa ra
ame ni zar os efei tos econô mi cos da pan de mia, diz Fernando Cré sio, se cre tá rio de Fa zen da.
FU TU RO COM PRO ME TI DO
Jo séLuisVi an na,pro fes sor das uni ver si da des Cân di do Men des e Fe de ral Flu mi nen se (UFF) que
es tu da o im pac to lo cal dos royal ti es do pe tró leo, ob ser va que os mu ni cí pi os que se pla ne ja ram

Ci da des com re ser vas têm mais fa ci li da de pa ra in ves tir em ações de saú de en -
quan to as que gas tam mal ago ra so frem pa ra fe char as con tas

Cam peãs de royal ti es usam
recursos do pe tró leo con tra vírus
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po dem se dar ao lu xo de usar os recursos de fun dos es pe ci ais sem com pro me ter o fu tu ro. Já
os que gas ta ram ma la ren da ex tra tê ma go ra o de sa fio de cor tar des pe sas pa ra so brar al go pa ra
a saú de.
Na lis ta dos “ex-ri cos”, ci da des do Nor te Flu mi nen se e da cos ta ca pi xa ba so frem com a fal ta de
uma re ser va cons ti tuí da no au ge dos royal ti es. Co mo os re cur sos não fo ram bem em pre ga dos
nos úl ti mos anos, as ci da des fi ca ram de pen den tes dos royal ti es pa ra as con tas bá si cas. Além
da que da do pre ço do bar ril, o des lo ca men to da pro du ção pa ra os cam pos do pré-sal, na Ba cia
de San tos, não be ne fi cia mais tan to es sas ci da des co mo an tes.
—Quan do Cam pos “na dou de bra ça da” no que si to royal ti es, nin guém pen sou na cri a ção des se -
fun do.Eho je em dia, in fe liz men te, quan do a que da de ar re ca da ção é ab sur da, não temos es sa
re ser va por que o de ver de ca sa não foi fei to lá atrás — ad mi te Ra fa el Di niz (Ci da da nia), pre -
fei to de Cam pos dos Goy ta ca zes, que es ti ma que da na ar re ca da ção dos royal ti e se par ti ci pa ção -
es pe ci al na or dem de 40% em re la ção ao ano pas sa do.
Em Ma caé, a úni ca re ser va, de cer ca de R$ 180 mi lhões, foi fei ta pa ra pro te ger o mu ni cí pio de
que da de ar re ca da ção de uma pos sí vel re dis tri bui ção dos recursos do pe tró leo, ain da pen den -
te no Su pre mo Tri bu nal Fe de ral (STF). Par te des se re cur so ago ra vai pa ra um pro gra ma que
ofe re ce va le-ali men ta ção deR$200pa ra alu nos da re de mu ni ci pal e pa ra a com pra de 15 mil
kits de testes pa ra co ro na ví rus.
Em Ita pe mi rim (ES), a que da da ar re ca da ção for çou a pre fei tu ra a ado tar me di das de ajus te
or ça men tá rio pa ra pri o ri zar a com pra de testes e equi pa men tos de saú de.



                                                                   

 

  
Quarta, 08 de Abril de 2020 - 22:50 

Câmara dos Deputados adia votação de ajuda a estados e 
municípios 
O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM), adiou para a próxima quinta-
feira (9) a votação do projeto de lei complementar que prevê auxílio emergencial a estados e 
municípios previsto para ser votado nesta quarta-feira (8). A dificuldade de acordo entre os 
parlamentares inviabilizou a votação do texto, que recebeu mais de 100 emendas. 
  
O impacto fiscal dessa recomposição será de aproximadamente R$ 35 bilhões. O valor 
considera a previsão de queda de 30% de arrecadação fiscal de estados e municípios nos 
próximos meses, e segundo Maia as emendas precisam de tempo para serem analisadas.  
  
"Como estivemos muito em conflito nessa matéria, alguns defendendo incluir prefeitos, incluir 
as dívidas com outros bancos públicos, é preciso tempo para avaliar as emendas e saber no 
que é ou não possível avançar", declarou segundo a Agência Câmara. 
  
O texto substitui o chamado Plano Mansueto, que ainda deve ser analisado pelos 
parlamentares no segundo semestre. 
  
A proposta traz medidas para apoiar estados, municípios e o Distrito Federal a enfrentar a 
pandemia de Covid-19 e a consequente queda de arrecadação fiscal. Esses entes federativos 
serão autorizados a suspender o pagamento das dívidas refinanciadas pela União, receber 
auxílio para recompor perda de arrecadação e ter novo limite de endividamento, de acordo 
com a Agência Brasil. 
  
O texto prevê que os recursos de recomposição fiscal devem ser exclusivamente aplicados em 
ações que mitiguem os impactos da pandemia do Covid-19 na saúde, na assistência social, no 
emprego, na atividade econômica e na arrecadação. 
  
Estados e o Distrito Federal terão, no exercício de 2020, limite equivalente a 8% da receita do 
exercício do ano passado para contratação de empréstimos com garantia da União. Esses 
recursos também devem ser aplicados em ações de enfrentamento ao novo coronavírus e na 
estabilização da receita no exercício de 2020. A previsão de Rodrigo Maia é de um volume de 
R$ 50 bilhões seja disponibilizado para empréstimos. 
  
Como contrapartida às medidas emergenciais, estados e municípios não poderão conceder 
aumento salarial a servidores neste ano. 
  
“A única trava que estamos colocando é que, óbvio, nenhum estado pode dar aumento neste 
ano, porque, senão, fica uma coisa incoerente. Todo mundo com dificuldade, alguém pode ser 
pressionado por alguma categoria para dar aumento. Então, essa vedação está sendo dada”, 
explicou Maia. 
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Os gra ves im pac tos das me di das ne ces sá ri as pa ra con ter a pro pa ga ção do co ro na ví rus co me -
çam a ser me di dos pe lo se tor pro du ti vo. Uma das ati vi da des mais atin gi das pe la cri se, o co -
mér cio te ve per das de R$ 53,3 bi lhões, en tre mar ço e abril. É uma re tra ção de 46,1% no fa tu ra -
men to do se tor, em com pa ra ção com o mes mo pe río do de 2019.

Em bo ra as ven das on-li ne e o ser vi ço de en tre ga do mi ci li ar te nham co la bo ra do pa ra di mi nuir
os pre juí zos, ti ve ram pe so pe que no na com pa ra ção com a re cei ta ge ra da pe las com pras pre -
sen ci ais. Além do fe cha men to de gran de par te das lo jas, fo ram de ci si vos pa ra a que da no con -
su mo a re du ção na ren da dos tra ba lha do res e o iso la men to so ci al, es sen ci al pa ra re du zir a ex -
pan são da Co vid-19.
A es ti ma ti va das per das foi apre sen ta da pe la Con fe de ra ção Na ci o nal do Co mér cio de Bens,
Ser vi ços e Tu ris mo (CNC), no mes mo dia da pri mei ra edi ção de 2020 do “E Ago ra, Bra sil?”. O
le van ta men to reú ne in for ma ções de dez es ta dos, res pon sá veis por 72,5% do vo lu me de ven -
das na ci o nal. Re a li za do pe los jor nais O GLO BO e Va lor Econô mi co, com pa tro cí nio da CNC, o
se mi ná rio dis cu tiu o im pac to do co ro na ví rus na eco no mia e ações pa ra en fren tar a cri se. O
even to foi re a li za do em pla ta for ma di gi tal.
— O co mér cio, que vi nha re cu pe ran do a con fi an ça e ti nha ex pec ta ti va de ex pan são es te ano,
ago ra re gis tra pre juí zos que re pre sen tam um de sa fio his tó ri co pa ra as em pre sas. A CNC já en -
vi ou ao go ver no fe de ral um do cu men to com su ges tões de me di das pa ra re du zir os im pac tos
ne ga ti vos da cri se nas em pre sas, vi san do à ma nu ten ção dos em pre gos. Bus ca mos to das as so -

Se to res são os mais im pac ta dos pe lo iso la men to pa ra com ba ter o co ro na ví rus

Co mér cio e tu ris mo per dem R$ 67
bi

O Globo · 9 abril 2020



lu ções dis po ní veis pa ra que os em pre sá ri os pos sam en fren tar es sa di fí cil con jun tu ra — des ta -
cou o pre si den te da CNC, Jo sé Ro ber to Ta dros.
TU RIS MO
No se tor do tu ris mo, as per das fo ram de R$ 14 bi lhões ape nas em mar ço. Fo ram R$ 11,96 bi -
lhões per di dos na se gun da quin ze na (que da de 84% em com pa ra ção com o mes mo pe río do de
2019), so ma dos à per da de R$ 2,2 bi lhões na pri mei ra me ta de do mês.
— O se tor de co mér cio, ser vi ços e tu ris mo é o que apre sen ta mai or po ten ci al de im pac to ne ga -
ti vo. As ati vi da des econô mi cas que o com põem de pen dem da cir cu la ção de mer ca do ri as e
con su mi do res. Em es pe ci al no tu ris mo, afe ta do fron tal men te pe la im pos si bi li da de de vi a gens,
re ser vas e vi si ta ções, ação ne ces sá ria pa ra a pre ven ção ao no vo vírus — aler tou Ta dros.



Osa que de R $1.045 a par tir de ju nhoéa se gun da li be ra ção de recursos do FGTS no go ver no de
Jair Bol so na ro. Mas, des ta vez, ao con trá rio do sa que emer gen ci al de R$ 500 anun ci a do no ano
pas sa do, o fo co nãoé fo men tar ocon su mo co ma am pli a ção da ren da, e sim ga ran tir recursos
pa ra que os bra si lei ros pos sam atra ves sar acri se do co ro na ví rus, se gun do eco no mis tas.
Pa ra Sér gio Va le, da MB As so ci a dos, a de ci são do go ver no com ple ta o pa co te de me di das so ci -
ais já anun ci a das, que in clui a li be ra ção do au xí lio emer gen ci al de R $600 pa ra os in for mais.
O fo co ago raéo bra si lei ro que tem ou já te ve car tei ra as si na da.
—A medida me xe com uma par ce la que es tá na for ma li da de, com direito ao FGTS. É uma par -
ce la que tam bém vai so frer com acri se. O di nhei ro aju da a mi ti ga ra per da de ren da.O re cur so
se rá vol ta do pa ra bens de ne ces si da de, não pa ra ma nu ten ção ou au men to do pa drão de con -
su mo.
A si tu a ção de ca la mi da de pro vo ca da pe lo co ro na ví rus, com con se quen te que da da ren da e au -
men to do de sem pre go, faz com que eco no mis tas acre di tem que a li be ra ção dos R$ 36 bi lhões
se mos tre uma medida mais efi caz do que a do ano pas sa do.
Ago ra, ao in vés de usar os recursos pa ra com prar bens du rá veis, co mo ge la dei ra e ele tro do -
més ti cos, a ex pec ta ti va é que o bra si lei ro use o mon tan te pa ra ga ran ti ra sub sis tên cia mí ni ma
da fa mí lia. No ano pas sa do, dos R$ 42 bi lhões li be ra dos em sa ques do FGTS, R $14 bi lhões não
fo ram res ga ta dos. A medida aca bou ten do im pac to me nor que o pre vis to, e a eco no mia cres -
ceu 1,1%.
—As pes so as es tão ago ra em si tu a ção bem mais di fí cil, tem gen te sen do de mi ti da, per den do
ne gó ci os. Pa ra elas, o di nhei ro vais er mais be né fi co e mais usa do do que no ano pas sa do —ex -
pli ca Va le.
Os recursos in je ta dos não mu dam a tra je tó ria de re tra ção da eco no mia bra si lei ra nes te ano,
na ava li a ção dos eco no mis tas, mas po dem mi ti gar as per das pro je ta das.
— O go ver no es tá to man do me di das no sen tin do de evi tar o co lap so da eco no mia. (O sa que)
Só mu da mar gi nal men te o ní vel (da der ro ca da) — afir ma Flá vio Ser ra no, eco no mis ta-che fe do
Banco Hai tong.
Pa ra Ser ra no, a li be ra ção des ses recursos não afe ta o cai xa do FGTS des ti na do aos pro je tos
imo bi liá ri os e de in fra es tru tu ra, con si de ra dos es sen ci ais nu ma pos sí vel re to ma da:
— É um mon tan te pe que no, que não vai afe tar o mé dio e lon go pra zos do sis te ma imo bi liá rio.
Se a cri se du rar mais do que ima gi na mos, va mos ter que ado tar ou tras me di das de mes mo cu -
nho.

Bra si lei ro de ve usar recursos pa ra ga ran tir sub sis tên cia e não pa ra am pli ar
pa drão de con su mo, co mo nos sa ques an te ri o res

Pa ra ana lis tas, di nhei ro ex tra aju da ‐
rá a atra ves sar cri se
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Pa ra a Câ ma ra Bra si lei ra da In dús tria da Cons tru ção (CBIC), a li be ra ção te rá pou co im pac to
na eco no mia, e o me lhor se ria fo men tar a ca deia pro du ti va do se tor pa ra am pli ar a ge ra ção
de em pre go e ren da. “O au men to do de sem pre go e a ca rên cia de três me ses pa ra o pa ga men to
do FGTS pe las em pre sas vão im pac tar a li qui dez do Fundo e ge rar ain da mais de sem pre go”,
dis se.



Ogo ver no fe de ral vai gas tar R$ 900 mi lhões pa ra pa gar a con ta de luz de con su mi do res de bai -
xa ren da, por con ta dos im pac tos econô mi cos cau sa dos pe lo avan ço do no vo co ro na ví rus. A
medida fi ca rá em vi gor por três me ses e aten de rá qu em es tá ins cri to no ca das tro de be ne fí ci -
os so ci ais do go ver no.

CE LU LAR EM ANÁ LI SE
A medida pro vi só ria (MP) com a des ti na ção dos recursos es tá pron ta e de ve ser pu bli ca da ain -
da es ta se ma na, de acor do com fontes que par ti ci pam das dis cus sões. Se rá a pri mei ra vez, des -
de 2014, que o go ver no apor ta rá recursos do Te sou ro Na ci o nal nas con tas de luz.
A de ci são am plia a Ta ri fa So ci al de Ener gia Elé tri ca. Atu al men te, o pro gra ma fun ci o na de for -
ma es ca lo na da. Ago ra, o go ver no vai isen tar as pes so as de pa ga rem as con tas de luz, des de
que o con su mo não ul tra pas se 220 qui lowatts-ho ra (kWh) por mês, du ran te um pe río do de
três me ses.
O Mi nis té rio de Mi nas e Ener gia es ti ma que a isen ção nas ta ri fas de ener gia elé tri ca pa ra os
con su mi do res de bai xa ren da re pre sen ta rá um alívio nas des pe sas de 9 mi lhões de fa mí li as.
Ao to do, a medida irá cus tar
R$ 1,2 bi lhão, mais do que o apor te da União. P oris so, o res tan te dos recursos de ve vir de so -
bras de recursos do fundo se to ri al Con ta de De sen vol vi men to Ener gé ti co (CDE). Por tan to, não
ha ve rá im pac to pa ra os de mais con su mi do res.
O go ver no tam bém ava lia cria rum um valem en salp ara que cli en tes de me nor po der aqui si ti -
vo pos sa mm an te ras con tas de ce lu lar. A medida, em es tá gio me nos avan ça do que ad aluz, foi
pro pos ta pe la Agên cia Na ci o nal de Te le co mu ni ca ções (Ana tel) e as ope ra do ras. O va lor ain da
es tá em dis cus são no Mi nis té rio das Co mu ni ca ções, as sim co mo a fon te de recursos pa ra pa -
gar es sa medida.

Cus to da medida, que du ra rá 3 me ses, é ava li a do em R$ 900 mi lhões

Go ver no vai ban car con tas de luz
pa ra a bai xa ren da
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Cré di to fa ci li ta do pa ra pes so as fí si cas e ju rí di cas, par ce la men to de tri bu tos fe de rais, li be ra ção
do sa que de par te do FGTS e sus pen são do con tra to de tra ba lho me di an te es ta bi li da de dos tra -
ba lha do res por de ter mi na do pe río do são al gu mas das me di das pro pos tas pe la CNC ao go ver -
no e ao Con gres so Na ci o nal, no dia 18 de mar ço, com o ob je ti vo de re du zir o im pac to da cri se
nas em pre sas e pre ser var em pre gos.
As ações de na tu re za tri bu tá ria, tra ba lhis ta, fi nan cei ra e administrativa bus cam aju dar em -
pre sá ri os, es pe ci al men te aque les de se to res mais atin gi dos, co mo ser vi ços e tu ris mo, e os mi -
cro e pe que nos em pre en di men tos, a atra ves sa rem o pe río do mais crí ti co, pre ser van do seus
ne gó ci os e os pos tos de tra ba lho, já que um dos mais pre o cu pan tes efei tos do ne ces sá rio iso la -
men to so ci al é a pa ra li sa ção das ati vi da des econô mi cas e o re cru des ci men to do já ele va do ní -
vel de de sem pre go, he ran ça do pe río do re ces si vo.
Al gu mas me di das pro vi só ri as edi ta das pe lo go ver no pa ra dar agi li da de na res pos ta à cri se, co -
mo a MP 936/2020, es tão em con so nân cia com pro pos tas apre sen ta das pe la CNC, ao per mi tir a
sus pen são do con tra to de tra ba lho por até 60 di as e a re du ção de até 70% do sa lá rio pro por ci -
o nal à di mi nui ção de car ga ho rá ria, mas con ce den do aos em pre ga dos par te do seu sa lá rio, de
acor do com a car ga ho rá ria re du zi da, pa go pe lo em pre ga dor, mais uma por cen ta gem do se gu -
ro-de sem pre go. Tam bém vão ao en con tro das su ges tões da con fe de ra ção me di das do go ver no
re fe ren tes a ope ra ções de cré di to.
Es sas iniciativas, co mo apon tou o pre si den te da CNC, são ur gen tes pa ra pro te ger em pre sas e
em pre gos du ran te a pan de mia, mas tam bém no mé dio pra zo, quan do os efei tos da re tra ção
na eco no mia ain da se rão sen ti dos, pro vo can do in cer te zas qu an to à re to ma da.
— Nes te mo men to de gran des di fi cul da des, vi vi do pe las em pre sas e pe la po pu la ção, a CNC vê
o uso da fle xi bi li za ção tra ba lhis ta den tro dos li mi tes es ta be le ci dos por lei, com ra zo a bi li da de,
diá lo go e ca nais aber tos de ne go ci a ção en tre pa trões e em pre ga dos, co mo uma al ter na ti va se -
gu ra pa ra a so bre vi vên cia dos ne gó ci os e a proteção do tra ba lha dor — afir ma Ta dros.

Ações co mo cré di to fa ci li ta do e sa que do FGTS são op ções pa ra man ter em pre -
sas e em pre gos

Me di das po dem mi ni mi zar os da ‐
nos econô mi cos

O Globo · 9 abril 2020



Governadores   negociam   com   o  

Congresso   a   'mãe   de   todas   as  

bombas   fiscais',   diz   Marcos  

Lisboa  

Presidente   do   Insper   diz   que   pedidos   dos   governadores   e  

prefeitos   podem   ter   impacto   na   próxima   década  

Adriana   Fernandes,   O   Estado   de   S.Paulo  

08   de   abril   de   2020   |   16h07  

Conteúdo   Completo  

● Governadores   negociam   com   o   Congresso   a   'mãe   de   todas   as   bombas   fiscais',   diz   Marcos  

Lisboa  

● Projeto   alternativo   de   socorro   a   Estados   e   municípios   tem   custo   de   R$   180   bilhões   à   União  

● Plano   Mansueto   pode   ser   substituído   por   projeto   que   trata   apenas   de   medidas   para  

enfrentar   pandemia  

● Projeto   de   socorro   a   Estados   e   municípios   é   'bomba   fiscal'   por   estender   gastos   para   além  

de   2020  

● Governadores   pedem   recursos   para   saúde,   crédito   e   suspensão   de   dívida   para   enfrentar  

coronavírus  

BRASÍLIA   -   Presidente   do    Insper ,   o   economista    Marcos   Lisboa    acusa   os  

governadores   e   prefeitos   de   apresentarem    pedidos   “imensos”   na   tentativa   de  

resolver   todos   os   problemas   de   anos   de   uma   única   tacada .   Ele   calcula   em  
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https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,governadores-negociam-com-o-congresso-a-mae-de-todas-as-bombas-fiscais-diz-marcos-lisboa,70003265016#cap-70003235952
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mais   de   R$   150   bilhões   o   impacto   à   União   do   projeto   emergencial   de   socorro   a  

Estados   e   municípios   que   deve   ser   votado   nesta   quarta-feira,   8,   na    Câmara .   

Na   mesa   de   negociação,   pedidos   de   novas   linhas   de   empréstimos,    suspensão   do  

pagamento   da   dívida   com   a   União   por   muito   tempo ,   posterga   o   pagamento   de  

precatórios   (valores   devidos   a   pessoas   físicas   ou   empresas   após   sentença   definitiva  

na   Justiça)   de   2024   para   2040   e   suspensão   dos   limites   de   pessoal   previstos   na    Lei  

de   Responsabilidade   Fiscal    (LRF).   

“O    Plano   Mansueto    era   uma   coisa   restrita,   pequena,   para   ajudar   alguns   Estados  

e   se   recuperarem   e   começou   a   ter   uma   avalanche   imensa   de   pedidos   que   nada   tem  

a   ver   com   a   crise   atual”,   advertiu.   “Uma   coisa   é   dizer:   vamos   dar   uma   ajuda   na  

dívida   nesses   próximos   meses   e   ajudar   a   recompor   perda   de   arrecadação   Fundo   de  

Participação   dos   Estados   e     ICMS ,   mas   outra   história   é   passar   R$   150   bilhões   para  

dar   conta   de   resolver   problemas   passados”,   afirmou.   

Lisboa   projeta   que,   nesse   cenário,   o   rombo   nas   contas   públicas   este   ano   vai   subir  

para   9%   do    Produto   Interno   Bruto    (PIB)   e   a   dívida   pública   deve   bater   100%   do  

PIB.   

Na   sua   avaliação,   os   gastos   para   lidar   com   a   crise   deveriam   ser   temporários.   Junto  

com   o   economista   do   Insper   Marcos   Mendes,   Lisboa   publicou   hoje   na   página   do  

Brasil   Journal   o   artigo   “Parem   o   plano   Mansueto!”.   

“Aproveitando-se   da   fraqueza   do   governo   federal,   governadores   estão   negociando  

a   mãe   de   todas   as   bombas   fiscais,   elevando   a   dívida   pública,   onerando   a   sociedade  
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com   (ainda)   mais   impostos   e   austeridade   por   pelo   menos   mais   uma   década”,   diz   o  

artigo.   

O   presidente   da   Câmara,    Rodrigo   Maia    (DEM-RJ),   usou   o   Twitter   para   contestar  

o   cálculo   de   Lisboa   e   Mendes.   “Os   economistas   Marcos   Lisboa   e   Marcos   Mendes  

são   sempre   muito   atentos   aos   projetos   que   tramitam   na   Câmara.   Eles   podem   ter  

certeza,   no   entanto,   que   votaremos   nesta   tarde   um   texto   diferente   do   que   eles  

leram   em   relação   ao   PL   que   substituirá   o   Plano   Mansueto”,   postou   Maia.  

 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/rodrigo-maia


Projeto   alternativo   de   socorro   a  

Estados   e   municípios   tem   custo  

de   R$   180   bilhões   à   União  

Na   avaliação   da   área   econômica,   os   governadores   tentam   usar  

a   narrativa   da   calamidade   para   “pagar”   os   desgovernos  

passados   com   a   janela   aberta   para   expansão   dos   gastos   aberta  

pela   crise   da   covid-19  

Adriana   Fernandes,   Camila   Turtelli   e   Marlla   Sabino,   O   Estado   de   S.Paulo  

08   de   abril   de   2020   |   15h08  

BRASÍLIA   -   O   cálculo   mais   recente   do   impacto   do   projeto   de   socorro   aos   Estados   e  

municípios   aponta   um   custo   de   R$   180   bilhões,   segundo   apurou   o    Estado .   A  

conta   foi   feita   pela   área   econômica   do   governo   federal.   

O   impacto   fiscal   dos   empréstimos   é   de   R$   144   bilhões:   R$   50,3   bilhões   de   crédito  

novo   e   R$   93,6   bilhões   de   suspensão   de   pagamento   de   dívidas,   que   permitam  

ampliação   dos   gastos   além   de   2020.   Outros   R$   20   bilhões   seriam   transferidos   pela  

União   para   recomposição   do   ICMS   (imposto   estadual)   e   ISS   (imposto   estadual).    O  

governo   já   editou   uma   Medida   Provisória   (MP)   para   aumentar   em   R$   16   bilhões   os  

repasses   a   governadores   e   prefeitos   por   meio   dos   fundos   de   participação.   



Já   o   presidente   da   Câmara   dos   Deputados,   Rodrigo   Maia   (DEM-RJ),   que   quer  

colocar   em   votação   o   projeto   ainda   hoje,   diz   que   o   impacto   fiscal   do   novo   projeto   é  

de   R$   35   bilhões,   mais   volume   de   empréstimo   na   ordem   de   R$   50   bilhões.    Sem  

acordo,   Maia   encerrou   a   sessão   da   Câmara   desta   quarta-feira,   8,   sem   votar   o   texto,  

que   ficou   para   ser   apreciado   amanhã,   9.  

Na   avaliação   da   área   econômica,   que   trabalha   mitigar   o   impacto   do   projeto   para  

além   de   2020,   os   governadores   estão   tentando   usar   a   narrativa   da   calamidade   para  

“pagar”   os   desgovernos   passados   com   a   janela   aberta   para   expansão   dos   gastos  

como   resposta   à   crise   da   covid-19.  

O   texto   deverá   ser   votado   no   lugar   do   chamado   Plano   Mansueto   –   proposta   de  

ajuste   fiscal   aos   entes   federados   em   dificuldade   financeira,   mas   que   possui  

também   medidas   de   médio   e   longo   prazos.   Ao   contrário   do   Plano   Mansueto,   que   é  

um   texto   mais   amplo,   com   diversas   medidas   de   ajuste   fiscal,   o   projeto   em  

elaboração   devará   ser   mais   "enxuto",   focado   em   tratar   da   questão   do   ICMS   e   de  

garantir   linhas   de   créditos   aos   Estados   para   os   próximos   três   meses.  

“O   governo   inclusive   leu   a   versão   errada   pela   manhã.   Alguns   economistas   também  

leram   a   versão   errada.   O   problema   é   que   o   Plano   Mansueto   tinha   um   objetivo,  

organizar   de   forma   estrutural   as   contas   públicas   dos   Estados   que   passavam   por  

dificuldades.   Hoje   vivemos   uma   nova   realidade,   todos   estão   passando   por  



dificuldades”,   afirmou   Maia.   Segundo   ele,   o   projeto   só   foi   concluído   ao   meio-dia  

desta   quarta-feira.   

Maia   afirmou   que   a   principal   preocupação   é   a   de   garantir   a   arrecadação   do   ICMS  

por   pelo   menos   três   meses.   "Nós   apresentamos   através   do   Pedro   Paulo   (deputado  

relator   do   projeto)   outra   proposta   que   trata   da   recomposição   de   ICMS,   que   trata  

da   abertura   de   espaço   para   Estados   possam   ir   atrás   de   empréstimos,   de  

financiamentos,   limitados   a   8%   da   receita   corrente   líquida.   Isso   vai   dar  

aproximadamente   50   bilhões   de   reais”,   disse.    Ele   afirmou   ainda   que   o   projeto  

proíbe   aumento   de   salários.  

Sobre   os   municípios,   Maia   afirmou   que   o   Imposto   Sobre   Serviço   (ISS)   também  

está   sendo   tratado   no   projeto.   “A   manutenção   da   arrecadação   do   ISS   por   três  

meses,   que   deve   dar   algo   em   torno   de   R$   4   bilhões   ou   5   bilhões,   segundo   a   conta  

que   me   foi   passada.   Não   tem   nada   exorbitante,   o   parlamento   ouviu   a   todos”,  

afirmou.  

“Não   podemos   esquecer   que    no   caso   do   ISS   os   municípios   que   tem   arrecadação  

maior   de   ISS,   e   não   de   FPM   (Fundo   de   Participação   dos   Municípios)   que   já   foi  

resolvido,   são   municípios    que   concentram   maior   números   de   UTIs,   então   serão   os  

que   vão   ter   mais   volume   de   pressão   nas   próximas   semanas   em   relação   ao  

coronavírus”,   disse.  



Na   Câmara,   alguns   líderes   defendem   deixar   no   texto   só   a   suspensão   do   pagamento  

das   dívidas   com   a   União,   sem   a   possibilidade   de   ampliar   os   financiamentos   novos  

para   não   abrir   um   espaço   muito   grande   para   novos   gastos.   

O   líder   do   Cidadania   na   Câmara,   deputado   Arnaldo   Jardim   (SP),   acredita   que   será  

possível   resolver   as   questões   emergenciais.   "Eu   desejava   uma   solução   mais  

estruturante,   que   era   o   Plano   Mansueto.   Mas   como   estamos   com   o   olhar   para   o  

curto   prazo,   vamos   buscar   uma   linha   mais   emergencial",   disse   Jardim.  

Batizado   de   Programa   de   Apoio   ao   Financiamento   do   Combate   ao   Coronavírus  

(covid-19),   o   projeto   prevê:  

1)   suspensão   de   pagamento   de   principal   e   encargos   e   operações   de   crédito   interno  

e   externo   celebradas   com   o   sistema   financeiro   e   instituições   multilaterais   de  

crédito   em   2020   durante   estado   de   calamidade   pública.  

2)   Em   decorrência   da   atual   calamidade,   os   Estados   e   municípios   poderão   realizar,  

em   2020,   aditamento   contratual   para   suspender   os   pagamentos   do   principal   e  

encargos   de   operações   de   crédito   interno   e   externo   celebradas   com   o   sistema  

financeiro   e   instituições   multilaterais   de   crédito.  

3)   Refinanciamento   de   contratos   com   o   Banco   Nacional   de   Desenvolvimento  

Econômico   e   Social   (BNDES)   e   com   a   Caixa   Econômica   Federal.   Nas   operações  



com   garantia   pela   União,   a   garantia   será   mantida,   não   sendo   necessária   alteração  

dos   contratos   de   garantia   e   de   contragarantia   vigentes.  

4)   Proibição   de   execução   de   contragarantias   de   dívidas   dos   Estados   e   dos  

municípios   dos   contratos   de   refinanciamento   da   dívidas   com   a   União   durante  

estado   de   calamidade   pública.    Os   valores   não   pagos   deverão   ser   aplicados  

preferencialmente   em   ações   que   mitiguem   os   impactos   da   pandemia   do   covid-19  

na   saúde,   na   assistência   social,   no   emprego,   na   atividade   econômica   e   na  

arrecadação.  

5)   Os   Estados   deverão   demonstrar   e   dar   publicidade   à   aplicação   dos   recursos.  

Enquanto   perdurar   a   suspensão   de   pagamento   das   dividas,   fica   afastado   o   registro  

do   nome   do   Estado   ou   municípios   em   cadastros   restritivos   em   decorrência,  

exclusivamente,   dessa   suspensão.  

6)   Permissão   aos   Estados   e   ao   Distrito   Federal   de   contratação   de   operações   de  

crédito   com   garantia   da   União   em   até   de   8%   da   Receita   Corrente   Líquida   (RCL).    O  

limite   extraordinário   só   vale   para   contratar   operações   de   crédito   em   2020.  

7)    Linhas   de   financiamento   para   combate   da   covid-19   e   estabilização   da   receita   e  

compensação   da   União   pela   queda   de   receita.  



8)   Congresso   será   o   único   Legislativo   a   ser   capaz   de   suspender   as   restrições   da   Lei  

de   Responsabilidade   Fiscal   para   que   a   União   possa   implementar   rapidamente  

pacote   de   apoio   aos   governos   regionais  

9)    Durante   estado   de   calamidade   pública,   ficam   dispensados   os   limites   e  

condições   previstos   na   LRF   para:   contratação   de   operações   de   crédito;   concessão  

de   garantias;   e    recebimento   de   transferências   voluntárias.  

10)   Possibilidade   que   os   saldos   financeiros   dos   Poderes   e   órgãos   autônomos   do  

exercício   de   2019   sejam   restituído   ao   Tesouro   do   ente   federativo   e   destinado   à  

calamidade   ou   sejam   considerados   como   adiantamento   de   recursos,   tendo   seu  

valor   deduzido   das   parcelas   duodecimais   do   exercício   em   curso.  

11)   As   renúncias   de   receita   concedidas   e   as   despesas   geradas   somente   podem  

vigorar   no   prazo   de   vigência   do   estado   de   calamidade   pública.  

12)   Os   Estados   e   municípios   deverão   manter   registro   e   publicar   relatórios   mensais  

de   forma   segregada,   que   permitam   a   identificação   e   o   acompanhamento   das   ações  

e   despesas   realizadas   na   calamidade.  

13)   O   Congresso   constituirá   subcomissão   da   Comissão   Mista   de   deputados   e  

senadores   prevista   para   o   acompanhamento   das   medidas   de   gestão   fiscal,  

orçamentária   e   financeira   voltadas   ao   enfrentamento   da   calamidade   pública.  



  

 



Sem   resolver   o   problema   da  

liquidez,   empresas   vão   começar  

a   quebrar’,   diz   presidente   da  

GM  

Acordos   de   redução   de   jornada   e   salários   não   serão  

suficientes   para   manter   empregos;   novas   medidas   devem   ser  

tomadas   em   até   duas   semanas   

Cleide   Silva,   O   Estado   de   S.Paulo  

09   de   abril   de   2020   |   07h00  

Em   meia   hora   de   conversa,   o   presidente   da    General   Motors     América   do   Sul ,  

Carlos   Zarlenga ,   citou   14   vezes   a   palavra   liquidez.   É   esse   o   maior   problema   que  

ele   e   outros   executivos   temem   no   momento.   Se   o   problema   da   falta   de   caixa   das  

empresas   de   toda   a   cadeira   produtiva   do    setor   automotivo    não   for   resolvido  

em   no   máximo   duas   semanas,   “empresas   vão   começar   a   quebrar”,   principalmente  

entre   as   fornecedoras   de   autopeças.   A   única   saída,   diz   ele,   é    BNDES    liberar  

linhas   de   curto   prazo   ou   o   governo   assumir   a   garantia   para   empréstimos   dos  

bancos   privados.  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/gm-general-motors
https://tudo-sobre.estadao.com.br/america-do-sul
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Carlos%20Zarlenga
https://tudo-sobre.estadao.com.br/industria-automobilistica
https://tudo-sobre.estadao.com.br/bndes-banco-nacional-de-desenvolvimento-economico-e-social


O   executivo    argentino    também   afirma   que,   após   a   crise   provocada   pelo  

coronavírus   passar,   o   cenário   será   de   uma   indústria   endividada,   que   terá   de   rever  

investimentos,   inclusive   em   projetos   até   então   prioritários   como   carros   elétricos   e  

autônomos.   O   marco   regulatório   que   define   metas   de   emissões,   segurança   e  

consumo   terão   de   ser   revistos.   “Milhões   em   receita   vão   desaparecer;   isso   vai   ter  

impacto   em   tudo   que   se   planejou   para   o   futuro”,   diz.   A   seguir,   trechos   da  

entrevista.  

Metas   terão   de   ser   revistas,   afirma   Zarlenga.   Foto:   Taba   Benedicto/Estadão  

A   paralisação   das   fábricas   afeta   muitos   negócios?  

A   parada   na   produção   não   é   o   maior   problema   neste   momento.   O   mais  

preocupante   é   a   situação   de   caixa   da   indústria.   Nas   últimas   duas,   três   semanas,  

as   vendas   de   carros   foram   praticamente   zero   e   é   muito   difícil   antecipar   quando  

poderá   haver   uma   retomada   de   demanda.   Temos   uma   cadeia   de   fornecedores  

muito   longa   e,   quando   não   há   receita,   a   crise   se   aprofunda   rapidamente.   A  

indústria   normalmente   tem   caixa   para   duas   a   seis   semanas,   dependendo   do  

porte.   O   problema   da   liquidez   pode   quebrar   a   cadeia   de   pagamentos.   Quando   o  

cliente   me   paga,   eu   pago   meu   fornecedor,   que   paga   seus   fornecedores   e   os  

salários   dos   funcionários   e   assim   por   diante.   Se   a   cadeia   de   pagamentos   para,   há  

um   grande   risco   de   solvência   num   período   muito   curto.   Resolver   a   questão   da  

liquidez   é   chave.   Estamos   falando   de   dias,   não   estamos   falando   de   meses,   pois   até  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/argentina-america-do-sul


lá   empresas   vão   começar   a   quebrar.   Trata-se   de   uma   cadeia   produtiva   que  

emprega   1,3   milhão   de   pessoas   no    País .  

Há   risco   de   solvência   para   grandes   empresas   também?  

Não   tem   empresa   que   resista   a   um   período   longo   sem   vendas.   Pode   ser   grande,  

média   ou   pequena,   podem   ser   fabricantes,   fornecedores   ou   concessionários.  

Algumas   podem   ter   um   pouco   mais   de   caixa,   outras   menos,   mas   impacta   a   todas.  

Como   está   a   situação   da   GM?  

Não   vale   a   pena   falar   especificamente   de   cada   empresa.   A   queda   de   vendas   é   para  

todas,   no   mundo   todo.   É   um   problema   setorial.   Vamos   supor   que   a   GM   esteja  

bem   e   consiga   fazer   seus   pagamentos,   mas   se   meu   fornecedor   não   está   bem,   se  

não   conseguiu   fazer   seus   pagamentos   e   o   problema   dele   se   transformar   em  

solvência,   ele   vai   deixar   de   fazer   a   parte   que   vou   precisar   no   futuro   para   minha  

produção.   O   colapso   pode   ser   sistêmico.   Por   isso   é   importante   a   liquidez   para   o  

sistema   inteiro.  

Como   se   resolve   isso?  

A   liquidez   que   o   setor   automotivo   precisa   pode   vir   de   três   situações:   do  

financiamento   de   fora   do   País,   das   matrizes;   dos   bancos   privados   emprestando  

para   as   empresas;   ou   pode   vir   de   um   sistema   de   financiamento   do   governo.  

Ocorre   que   todas   as   empresas   globais   estão   tendo   os   mesmos   problemas,   e   acho  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/brasil-america-do-sul


que   não   vai   ter   ajuda   externa.   No   caso   do   financiamento   privado,   os   bancos   não  

vão   emprestar   se   não   tiverem   garantias.   Por   isso   a   ação   do   governo   é   importante,  

quer   seja   como   o   ministro    Paulo   Guedes    tem   falado,   de   ajudar   os   bancos  

privados   a   emprestarem   o   dinheiro   já   disponibilizado   pelo    Banco   Central  

através   de   garantias,   ou   o   BNDES   prover   rapidamente   linhas   de   capital   de   giro   de  

curto   prazo.   Acho   que   o   BNDES   é   o   que   está   mais   preparado   para   isso.  

Alemanha ,    França ,    Estados   Unidos    e    Coreia    estão   fazendo   isto.   Provendo  

grande   liquidez   nos   setores   industriais   de   bens   duráveis.   Eles   estão   colocando  

essa   liquidez   e   ela   está   chegando   ao   sistema.   Aqui   ainda   não   está   chegando   e   a  

urgência   é   altíssima,   do   contrário   vamos   ter   problemas   muito   sérios.  

O   que   está   sendo   feito   no   Brasil   não   alivia   essa   situação?  

Temos   de   entender   que   os   bancos   também   precisam   ter   um   perfil   de   risco   que  

funcione   para   eles,   precisam   de   garantias   e,   nesse   momento,   só   o   governo   pode  

dar.   Teve   muito   movimento   da   equipe   econômica   endereçando   medidas   para  

alguns   seguimentos   porque   a   economia   inteira   está   em   crise.   Acho   que   agora   a  

parte   urgente   é   como   trabalhar   com   as   grandes   empresas   para   não   converter   um  

problema   de   liquidez   num   problema   de   solvência   que   resulta   em   empresas  

quebrando.  

O   sr.   tem   alguma   projeção   para   o   mercado   neste   ano?  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/Paulo%20Guedes
https://tudo-sobre.estadao.com.br/banco-central-do-brasil
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Alemanha
https://tudo-sobre.estadao.com.br/paris-franca
https://tudo-sobre.estadao.com.br/estados-unidos-america-do-norte


Não   sabemos   quanto   tempo   vai   demorar   a   queda   nas   vendas,   quando   o   mercado  

vai   voltar   e   nem   em   que   ritmo.   Ninguém   tem   uma   previsão.   Como   estimativa   eu  

acho   que   vai   ser   menor   que   em   2016,   o   pior   dos   últimos   13   anos,   com   vendas   de  

apenas   2   milhões   de   veículos.   Até   que   não   se   tenha   uma   solução   permanente   para  

o   problema   do   coronavírus   não   saberemos   como   vai   evoluir   a   economia.   Então,   é  

preciso   resolver   o   problema   de   curto   prazo   de   caixa,   depois   vamos   ver   como   fica   a  

situação   para   frente   e   como   pode   ser   a   retomada   da   produção.  

A   GM   já   negociou   com   os   sindicatos   um   acordo   de   lay-off,   com  

redução   de   salários.   Esse   é   um   caminho   para   ajudar   na   retomada   da  

produção   e   manutenção   de   empregos?  

O   problema   de   caixa   vai   além   de   acordos   que   as   empresas   façam   com   os  

sindicatos.   É   um   problema   que   a   indústria   não   vai   conseguir   resolver   sozinha.  

Todo   o   foco   deve   estar   nisso.   Estou   confiante   de   que   o   governo   entende   que   isso   é  

chave   para   a   preservação   dos   postos   de   trabalho   e   a   capacidade   da   indústria   se  

manter   no   futuro.  

A   GM   suspendeu   do   investimento   de   R$   10   bilhões   para   os   próximos  

cinco   anos.   Como   vai   ser   daqui   para   frente?  

Quando   a   gente   não   sabe   quantos   carros   serão   vendidos   em   2020,   e   em   2021   e  

temos   uma   crise   de   liquidez   que   pode   levar   empresas   a   quebrarem,   falar   de  

investimentos   não   faz   sentido.   Para   resguardar   o   caixa,   temos   de   parar   todo   o  



investimento   nesse   momento.   Continuamos   olhando   o   Brasil   e   a   América   do   Sul  

como   mercado   chave   no   longo   prazo.   Nossa   intenção   é   voltar   a   fazer   esse  

investimento,   mas   quanto,   como   e   em   que   momento   não   podemos   responder  

hoje.  

Tinha   dinheiro   da   matriz   nesse   plano?  

A   estrutura   de   financiamento   que   a   indústria   tinha   antes   da   crise   não   é   mais  

relevante.   Daqui   para   frente   o   que   eu   diria   é   que   vai   ser   bem   difícil   qualquer  

apoio   das   matrizes.  

E   os   sete   lançamentos   que   a   GM   tinha   previsto   para   este   ano?  

O   que   está   previsto   para   este   ano   está   tudo   pronto,   os   investimentos   já   foram  

feitos.  

Que   indústria   teremos   quando   isso   passar?  

O   nível   de   dívida   que   as   empresas   vão   ter   justamente   por   essa   tremenda   perda   de  

vendas   vai   fazer   com   que   todas   as   decisões   de   investimento   e   toda   a   disciplina  

financeira   mudem   porque   o   foco   principal   será   reduzir   essas   dívidas.   Vamos   ver  

um   comportamento   muito   diferente   de   precificação   –   os   preços   vão   subir,   pois  

vão   acompanhar   o   câmbio.   As   decisões   de   investimento   serão   diferentes   porque,  

quando   se   tem   muita   dívida   no   balanço   a   capacidade   de   investir   é   menor.   As  

discussões   de   marco   regulatórios   (metas   para   redução   de   poluentes,   de   consumo,  



de   níveis   de   segurança)   terão   de   ser   adiadas   porque   não   haverá   dinheiro   para  

fazer   os   investimentos   necessários   para   atender   essas   metas.  

O   tamanho   do   setor   pode   diminuir?  

Vai   depender   de   como   será   a   estabilidade   do   retorno   e   quanto   tempo   vai   demorar  

para   voltarmos    a   níveis   prévios   de   crescimento.   Isso   vai   determinar   o   tamanho  

da   indústria.   Se   voltar   rápido,   vai   manter   mais   ou   menos   o   que   é   hoje.   Se  

demorar   anos,   vai   ter   redução   de   nível   de   empregos   e   de   quantidade   de   empresas  

em   cada   país.  

Como   ficam   os   projetos   de   carros   elétricos   e   autônomos?  

Como   observador   da   indústria   global   posso   dizer   que   nossa   indústria   vende   perto  

de   100   milhões   de   veículos   por   ano   e   gira   receita   de   quase   US$   1,5   trilhão,   US$   2  

trilhões.   Neste   ano   deve   haver   uma   queda   de   receita   de   30%   a   40%.   Então,  

milhões   em   receita   vão   desaparecer.   Isso   vai   ter   impacto   em   tudo   que   se   planejou  

para   o   futuro,   sem   nenhuma   dúvida.   Como   exatamente   vai   ser   ninguém   pode  

dizer   nesse   momento.  

 





Con tin gen te na in for ma li da de che ga a 140 mi lhões na re gião, e es pe ci a lis tas aler tam que me -
di das de aju da são in su fi ci en tes.

Che fe de fa mí lia, mãe de cin co fi lhos en tre 10 e 24 anos, pe drei ra e mem bro do pri mei ro sin di -
ca to de mu lhe res cons tru to ras da Bo lí via, Nevy Cha con es tá en tran do em uma fa se de de ses -
pe ro em meio à pan de mia. Em con ver sas com ou tras co le gas do sin di ca to, che gou a uma dra -
má ti ca con clu são: “Se o co ro na ví rus não nos ma tar, mor re re mos de fo me”. Nevy é um dos 140
mi lhões de tra ba lha do res in for mais dos paí ses da Amé ri ca La ti na e do Ca ri be, o que re pre sen -
ta 53% da po pu la ção eco no mi ca men te ati va da re gião, de acor do com da dos da Or ga ni za ção
In ter na ci o nal do Tra ba lho (OIT).
Mui tos go ver nos ado ta ram me di das pa ra so cor rer es te se tor tão vul ne rá vel a cri ses de to do ti -
po, mas, se gun do ana lis tas, elas são in su fi ci en tes e dei xa ram de fo ra pes so as co mo a pe drei ra
bo li vi a na que, aos 49 anos, dis se es tar vi ven do a si tu a ção mais di fí cil de sua vi da.
De acor do com mo ni to ra men to re a li za do pe la Comissão Econô mi ca pa ra a Amé ri ca La ti na e o
Ca ri be (Ce pal), 14 paí ses já anun ci a ram iniciativas pa ra aju dar tra ba lha do res in for mais e de
bai xos recursos. Nes ta quar ta-fei ra, o pre si den te do Chi le, Se bas tián Piñe ra, apre sen tou o se -
gun do pa co te emer gen ci al de seu go ver no, que pre vê de sem bol sar US$ 2 bi lhões pa ra aten der
2,6 mi lhões de tra ba lha do res que vi vem na in for ma li da de.
— A pan de mia ame a ça a saú de e a vi da das pes so as, mas tam bém ge ra enor mes di fi cul da des
econô mi cas pa ra mui tos — de cla rou o pre si den te chi le no.

O FAN TAS MA DA FO ME IN FOR MAIS
VI VEM DRA MA NA AMÉ RI CA LA TI NA
O Globo · 9 abril 2020 · JA NAÍ NA FI GUEI RE DO ja nai na.fi guei re do@oglo bo.com.br



AJU DA IN SU FI CI EN TE
O mes mo aler ta foi fei to se ma na pas sa da pe la se cre tá ria exe cu ti va da Ce pal, Ali cia Bár ce na,
que des ta cou iniciativas co mo as ado ta das por Ar gen ti na e Bra sil, en tre ou tros, mas lem brou
que os tra ba lha do res in for mais pre ci sam de um apoio gi gan tes co e que es ta cri se de ve ser re -
sol vi da pe los Es ta dos. No ca so do go ver no de Al ber to Fer nán dez, foi cri a do o cha ma do In gres -
so Fa mi li ar de Emer gên cia (IFE), de 10 mil pe sos (em tor no de R$ 790, em prin cí pio pa gos ape -
nas em abril), des ti na do a tra ba lha do res sem car tei ra as si na da en tre 18 e 65 anos.
O ven de dor am bu lan te de es pa na do res Ale jan dro Cá se res já pre en cheu to dos os for mu lá ri os
e es tá es pe ran do pa ra sa ber se sua so li ci ta ção se rá acei ta.
—O va lor do IFE é mais ou me nos o que eu ga nha va men sal men te, se ria uma aju da mui to
gran de. As pou cas re ser vas que eu ti nha já es tão aca ban do — con tou o ar te são ar gen ti no.
Cá se res mo ra com uma ami ga e tem a sor te de não pa gar alu guel. Há vá ri os anos, fa bri ca es -
pa na do res pa ra ca sas e car ros e os ven de em bair ros da ca pi tal e da Gran de Buenos Aires. A
qua ren te na to tal de cre ta da pe la Ca sa Ro sa da em me a dos de mar ço foi pa ra ele, co mo pa ra
mui tos ou tros ar gen ti nos, uma ca tás tro fe. Se gun do a OIT, cer ca de 47,2% dos tra ba lha do res
ar gen ti nos es tão na in for ma li da de.
— Es ta mos to dos es pe ran do que a qua ren te na ter mi ne lo go pa ra po der mos sair. Tal vez te nha -
mos de tra mi tar uma au to ri za ção pa ra cir cu lar. Tu do fi cou mui to com pli ca do, mas va mos in -
do. Con fio no go ver no —afir mou Cá se res.
Na Bo lí via, o per cen tu al de in for mais che ga a 83,1%. O ca so de Nevy é com ple xo por que seu
per fil não foi in cluí do em ne nhum dos pro gra mas de aju da so ci al apli ca dos pe lo go ver no in te -
ri no de Je a ni ne Áñez. A úni ca medida que a be ne fi cia é a proi bi ção de cor te dos ser vi ços de
luz, água e gás du ran te a qua ren te na por fal ta de pa ga men to.
— De ram uma aju da pa ra fa mí li as com cri an ças até 2 anos, e o meu mais no vo tem 10. Es tou
re al men te apa vo ra da, e em nos so sin di ca to de ci di mos que, com ou sem qua ren te na, sai re mos
às ru as de pois do dia 15 (da ta em que ter mi na ria o iso la men to obri ga tó rio) por que se não pas -
sa re mos fo me — de sa ba fou a pe drei ra.
MAIS DI FÍ CIL PA RA MU LHE RES
Nevy sa be que pro va vel men te não con se gui rá tra ba lho no se tor da cons tru ção, mas es tá dis -
pos ta a fa zer qual quer coi sa.
— Es ta mos de ven do alu guel e pa ga men tos em lo jas de ali men tos por que não temos mais di -
nhei ro. Os tra ba lha do res in for mais so mos in vi sí veis na Bo lí via, e no ca so das mu lhe res é ain -
da mais di fí cil. Em nos so sin di ca to, 95% das tra ba lha do ras são che fes de fa mí lia e, em mui tos
ca sos, quan do con se gui mos tra ba lho, nos pa gam me nos do que aos ho mens — la men tou Nevy,
que mo ra na zo na nor te de La Paz.
Mes mo atra ves san do re ces sões e pro ces sos de de sa ce le ra ção do cres ci men to, to dos os go ver -
nos da re gião anun ci a ram me di das nas úl ti mas se ma nas. Mas su as mar gens de ma no bra,
apon tou o ar gen ti no Amil car Col lan te, do Cen tro de Es tu dos Econô mi cos do Sul, são mui to me -
no res do que as de paí ses co mo Itá lia, Ale ma nha ou Es ta dos Uni dos.
—Na Ar gen ti na, as me di das são pa li a ti vos nu ma cri se gra vís si ma. A si tu a ção dos tra ba lha do -
res in for mais é crí ti ca, mas a do país tam bém — afir mou Col lan te.
Pa ra Car los Cor de ro, da Uni ver si da de Mai or de San An drés, de La Paz, “com mais de 80% de
in for ma li da de e uma ta xa de po bre za tam bém al tís si ma, a Bo lí via es tá fa zen do o que po de,



mas cla ro que é pou co”.
—O go ver no deu uma aju da de cer ca de US$ 60 (R$ 310) pa ra fa mí li as de se to res vul ne rá veis,
mas tem mui ta gen te pe din do apoio fi nan cei ro e é im pos sí vel in cluir a to dos — dis se o ana lis -
ta bo li vi a no.
ALER TA DO PA NO VERMELHO
No Uru guai, o go ver no do pre si den te Luis La cal le Pou, em pos sa do em 1º de mar ço pas sa do,
im ple men tou pro gra mas emer gen ci ais, so bre tu do em ma té ria de ali men ta ção, mas sin di ca tos
e tra ba lha do res in for mais as se gu ram que 400 mil pes so as, num país de 3,5 mi lhões de ha bi -
tan tes, não fo ram pro te gi das.
Nos úl ti mos di as, co mo acon te ceu com Nevy na Bo lí via, mui tos tra ba lha do res la ti no-ame ri ca -
nos na in for ma li da de co me ça ram a te mer que, jun to com o fan tas ma da Co vid-19, pai re so bre
su as ca be ças ou tro tão ou mais as sus ta dor: o da fo me. Em re des so ci ais, mul ti pli ca ram-se as
men sa gens com ah ash tag#n oh ay cu a ren te na co nh am bre( não exis te qua ren te na com fo -
me).
Na ci da de co lom bi a na de So a cha, na pro vín cia de Cun di na mar ca, foi lan ça da a cam pa nha
“pa no vermelho”. Ca da fa mí lia que es tá pas san do por ne ces si da des ex tre mas co lo ca al gu ma
rou pa, ou qual quer te ci do vermelho em sua ja ne la ou por ta pa ra que as au to ri da des lo cais e
al gum vi zi nho pos sam aju dar. Com um pa no vermelho, avi sam que es tão à bei ra da fo me, es -
cre ve ram mui tos co lom bi a nos em re des so ci ais.



Em mais uma ini ci a ti va pa ra di mi nuir o im pac to da Co vid-19 na eco no mia, o Pla nal to edi tou
MP que per mi te o sa que de R$ 1.045 de re cur sos do fun do por tra ba lha dor. O di nhei ro po de rá
ser re ti ra do a par tir de 15 de ju nho. Equi pe econô mi ca cal cu la in je ção de R$ 36,2 bi lhões.

Em mais uma ini ci a ti va pa ra li be rar re cur sos à po pu la ção e mi ti gar os efei tos so ci ais e econô -
mi cos da pan de mia do co ro na ví rus, o go ver no pu bli cou uma me di da pro vi só ria (MP), no fim
da noi te de ter ça-fei ra, que li be ra o sa que de R$ 1.045 de re cur sos do FGTS por tra ba lha dor. O
di nhei ro po de ser re ti ra do de con tas ati vas e ina ti vas do Fun do a par tir de 15 de ju nho. A me -
di da já era es pe ra da e vai in je tar na eco no mia cer ca de R$ 36,2 bi lhões em 2020, de acor do
com es ti ma ti vas do Mi nis té rio da Eco no mia.
A MP es ta be le ce que as re ti ra das se rão au to ri za das a par tir de 15 de ju nho, de pois do pe río do
de pa ga men to do au xí lio de R$ 600 pa ra tra ba lha do res in for mais. A
MP tam bém aca ba com o Fun do PIS/Pa sep, que não tem re la ção com o abo no sa la ri al pa go
anu al men te.
A Cai xa Econô mi ca Fe de ral vai ela bo rar um cro no gra ma de pa ga men to, co mo foi fei to com o
sa que ime di a to do FGTS no ano pas sa do. Se gun do o pre si den te da Cai xa, Pe dro Gui ma rães, o

IN JE ÇÃO DE ÂNI MO Go ver no li be ra
R$ 1.045 por tra ba lha dor em re cur ‐
sos do FGTS a par tir de ju nho
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es que ma de pa ga men to se rá o mes mo, de acor do com o mês de nas ci men to.
O di nhei ro po de rá ser res ga ta do nos ter mi nais de au to aten di men to ena re de de lo té ri cas.É
pos sí vel que as agên ci as fun ci o nem aos sá ba dos só pa ra aten der os co tis tas do Fun do. Quem
têm con ta na Cai xa ou em qual quer ou tro ban co re ce be rá pri mei ro e em cré di to au to má ti co.
— O ra ci o nal se rá o mes mo, 100% o mes mo —dis se Gui ma rães ao GLO BO.
Ele des ta cou, con tu do, que o pa ga men to só vai co me çar em ju nho e que “vai evi tar fa lar do
FGTS” pa ra não ge rar mais tu mul tos.
A Cai xa es tá fo ca da no pa ga men to do au xí lio emer gen ci al de R$ 600 aos tra ba lha do res in for -
mais, du ran te a cri se. Gui ma rães ob ser vou que as pes so as já es tão in do à Cai xa à pro cu ra do
sa que do FGTS.
60,8 MI LHÕES DE PES SO AS
A da ta foi es ta be le ci da pa ra ju nho, e não ime di a ta men te, por cau sa da ne ces si da de de pri mei -
ro ca pi ta li zar o Fun do. Is so se rá fei to co ma trans fe rên cia de R $21,5 bi lhões do Fun do do
PIS/Pa sep que se rá ex tin to no fim de maio. Tam bém vão re tor nar pa ra o FGTS R $14,6 bi lhões
que não fo ram re ti ra dos pe los tra ba lha do res no sa que ime di a to.
O se cre tá rio de Po lí ti ca Econô mi ca, Adol fo Sa ch si da, afir mou que a me di da irá be ne fi ci ar 60,8
mi lhões de pes so as, sen do que 30,7 mi lhões po de rão sa car to do o sal do da con ta.
Nes sa no va ro da da, fi cou es ta be le ci do que ca da tra ba lha dor só po de rá sa car R$ 1.045, mes mo
que ele te nha mais de uma con ta.
O tra ba lha dor que dis põe de mais de uma con ta te rá que se guir uma or dem es ta be le ci da pe la
MP: pri mei ro, o di nhei ro é re ti ra do de con tas re la ti vas a con tra tos de tra ba lho ex tin tos, com
iní cio pe la que ti ver o me nor sal do. De pois dis so é fei to o res ga te das de mais con tas vin cu la -
das, com iní cio pe la que ti ver o me nor mon tan te.
Se o tra ba lha dor não qui ser sa car os re cur sos e for cor ren tis ta da Cai xa, ele de ve se ma ni fes -
tar até o dia 30 de agos to pa ra que o di nhei ro não se ja cre di ta do au to ma ti ca men te. Des sa for -
ma, o mon tan te con ti nu a rá na con ta do Fun do. A Cai xa ain da de ve de ta lhar co mo se rá fei ta a
ma ni fes ta ção.
Se gun do téc ni cos da equi pe econô mi ca, ova lor do no vos aqueéo li mi te su por ta do pe lo FGTS
pa ra não pre ju di car su as apli ca ções em ha bi ta ção e sa ne a men to bá si co. Co mo se tra ta de uma
me di da pro vi só ria, a re gra já es tá em vi gor,mas ain da se rá ana li sa da pe lo Con gres so Na ci o -
nal.
—O va lor pre ser va o Fun do, ou se ja, é uma si tu a ção de ga nha-ga nha. Pre ser va o Fun do e ao
mes mo tem po per mi te que a eco no mia te nha es se alen to em ter mos de pos sí vel con su mo, em
par ti cu lar pa ra aque les que têm uma fai xa de ren da mais bai xa —dis se o se cre tá rio de Fa zen -
da, Wal dery Ro dri gues Ju ni or.
SA QUE ATÉ 31 DE DE ZEM BRO
O sa que do FGTS fi ca rá dis po ní vel até 31 de de zem bro. A MP ain da ex tin gue o Fun do PIS/Pa -
sep. Mes mo sem re ce ber no vos re cur sos des de 1988, o Fun do ain da guar da R$ 21 bi lhões. São
re cur sos que não fo ram res ga ta dos pe los co tis tas após su ces si vas cam pa nhas de res ga te.
A me di da pro vi só ria trans fe re es se mon tan te pa ra dar mais li qui dez ao FGTS, que vem sen do
usa do nos úl ti mos anos pa ra in je tar di nhei ro na eco no mia e es ti mu lar o con su mo e a qui ta ção
de dí vi das das fa mí li as. A equi pe econô mi ca aval ia que a mai or par te dos re cur sos dis po ní vei -
sér efe ren te a con tas de tra ba lha do res que atu a ram com car tei ra as si na da en tre 1971 e 1988.



A me di da pro vi só ria, po rém, in di ca que o pa trimô nio das con tas in di vi du ais de par ti ci pan tes
do PIS/Pa sep se rá pre ser va do, in di can do que ain da é pos sí vel res ga tar os re cur sos. Co mo mui -
tos ti tu la res des tas con tas já mor re ram, o be ne fí cio foi es ten di do aos her dei ros, mas, mes mo
as sim, te ve bai xa pro cu ra. As sim, o go ver no ga ran te que fi ca rá man ti do o direito de sa que a
quem so li ci tar. Mas o re cur so pas sa rá a ser ad mi nis tra do pe lo FGTS e in te grar o ba lan ço do
Fun do de Ga ran tia.
É ater cei ra vez des de 2016 que o go ver no au to ri za o sa que de con tas do FGTS pa ra es ti mu la ra
eco no mia. Pri mei ro, o ex-pre si den te Mi chel Te mer au to ri zou o sa que das con tas ina ti vas, in je -
tan do R $44 bi lhões no mer ca do. Em ju lho de 2019, o pre si den te Jair Bol so na ro re cor reu ao
Fun do dos tra ba lha do res e li be rou o sa que de até R$ 500 por con ta ati va e ina ti va, além de cri -
ar no va mo da li da de de re ti ra da na da ta do ani ver sá rio do tra ba lha dor. Fo ram res ga ta dos R$
28,1 bi lhões por 60,4 mi lhões de co tis tas, en tre se tem bro e abril des te ano.



AA gên cia Na ci o nal de Saú de Su ple men tar (ANS) apro vou on tem o des blo queio de cer ca de R
$15 bi lhões de re ser vas téc ni cas das ope ra do ras pa ra se rem usa dos no com ba te à pan de mia
de co ro na ví rus, anun ci a do pe lo mi nis tro da Saú de, Luiz Hen ri que Man det ta, em 19 de mar ço.
Ape nas ope ra do ras que es te jam re gu la res co ma ANS do pon to de vis ta econô mi co-fi nan cei ro
po de rão mo vi men tar es ses recursos. Es sas em pre sas te rão ain da que as si nar um ter mo de
com pro mis so. O tex to foi en vi a do pa ra a Pro cu ra do ria Fe de ral Jun to à ANS pa ra aná li se.
En tre os ter mos do acor do es tá o com pro mis so com a re ne go ci a ção de dí vi das com usuá ri os
de pla nos de saú de ina dim plen tes, co mo for ma de ga ran tir a as sis tên cia em tem pos de pan de -
mia.
Ou tro pon to é o pa ga men to dos pres ta do res de ser vi ços, co mo hos pi tais, clí ni cas e la bo ra tó ri -
os. A agên cia re co men da que es se pa ga men to se ja fei to em até 30 di as, no ca so das gran des
ope ra do ras e, em no má xi mo 60 di as, pa ra as em pre sas de me nor por te.
O fundo ga ran ti dor ou re ser va téc ni caé com post ode recursos das pró pri as ope ra do ras que fi -
cam blo que a dos pe la ANS,prin ci palm en te, pa ra ga ran tir o pa ga men to de aten di men tos fu tu -
ros apres ta do res e a ma nu ten ção da as sis tên cia aos usuá ri os de pla nos de saú de, ca so a ope ra -
do ra en fren te al gum pro ble ma fi nan cei ro.
Na reu nião, um téc ni co da agên cia afir mou que a li be ra ção não põe em ris co o sis te ma e que o
mo ni to ra men to fi nan cei ro das ope ra do ras con ti nu a rá a ser fei to du ran te a cri se. Tam bém foi
aber ta a pos si bi li da de de no vas me di das, in clu si ve de li be ra ção de recursos, de acor do com os
des do bra men tos da cri se.
Na reu nião, no en tan to, não foi dis cu ti do um dos te mas em aná li se: o de que os recursos des -
blo que a dos se jam ca rim ba dos pa ra o aten di men to as sis ten ci al. Ou tro te ma que não foi de ba -
ti doéo com pr omis so de que, se hou ver so bra de par te do mon tan te li be ra do, ao fim da pan de -
mia, ela não pos sa ser usa da pa ra o pa ga men to de di vi den dos ou qual quer ou tra re mu ne ra -
ção a aci o nis tas ou só ci os.
Co mo o ter mo de com pro mis so não fo idi vul ga do,é pre ci so aguar dar pa ra sa ber se ha ve rá
cláu su la nes se sen ti do.

Ope ra do ras te rão que as si nar com pro mis so de re ne go ci ar dí vi das de usuá ri os
e dar pri o ri da de ao pa ga men to dos for ne ce do res

ANS li be ra R$ 15 bi de re ser vas de
pla nos de saú de
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Ogo ver no bra si lei ro es tá sen do pres si o na do a par ti ci par de um acor do cos tu ra do pe la Or ga ni -
za ção dos Paí ses Ex por ta do res de Pe tró leo (Opep) pa ra cor tar a pro du ção global de pe tró leo,
de ma nei ra a fa zer su bir o pre ço do pro du to em to do o mun do. As con ver sas se in ten si fi ca ram
nos úl ti mos di as, mas ain da não há de ci são to ma da por par te do Bra sil, se gun do fontes que
acom pa nham as ne go ci a ções.
O mi nis tro de Mi nas e Ener gia do Bra sil, Ben to Al bu quer que, te ve uma lon ga reu nião na ter -
ça-fei ra com o se cre tá rio de Ener gia dos Es ta dos Uni dos, Dan Brouil let te, pa ra dis cu tir o as -
sun to. O au men to dos pre ços tam bém po de in te res sar aos EUA por cau sa da for ma co mo o pe -
tró leo é ex traí do na que le país. Um pa ta mar mui to bai xo, se gun do es pe ci a lis tas, di fi cul ta a
pro du ção do pe tró leo de xis to. Fra tu ras e per fu ra ções hi dráu li cas em cam pos de xis to con ver -
te ram os Es ta dos Uni dos em um po de ro so ex por ta dor da com mo dity.
Os paí ses mem bros da Opep se reú nem ho je pa ra dis cu tir um cor te co le ti vo na pro du ção, que
po de che gar a dez mi lhões de bar ris por dia — o mai or da his tó ria — co mo for ma de com ba -
ter os efei tos do co ro na ví rus, que tem pre ju di ca do mui to a de man da. Com me nos pe tró leo dis -
po ní vel, o pre ço so be.
CONTRIBUIÇÃO ES PE RA DA
Uma ou tra reu nião es tá mar ca da pa ra ama nhã, des sa vez no âm bi to do G-20, tam bém pa ra
dis cu tir o cho que dos pre ços. O mi nis tro de Mi nas e Ener gia con fir mou sua pre sen ça na reu -
nião com re pre sen tan tes dos paí ses do G-20 e tem man ti do con ta to com au to ri da des da Ará bia
Sau di ta e dos Es ta dos Uni dos. Des sa reu nião po de sair o anún cio de um es for ço co or de na do
en tre as po tên ci as pe tro lí fe ras pa ra, de for ma pon tu al, en xu gar a so bre o fer ta global.
In te gran tes do car tel in ter na ci o nal do pe tró leo fi ze ram che gar às au to ri da des bra si lei ras que
qual quer acor do fi nal so bre quan to aO pe pe seu sa li a dos (um gru po cha ma do de Opep+) cor ta rá
vai de pen der subs tan ci al men te do qu an to Bra sil, Es ta dos Uni dos e Ca na dáes tão dis pos to sa con -
tri buir.
O mi nis tro bra si lei ro con ver sou no do min go com o seu ho mó lo go da Ará bia Sau di ta, prín ci pe
Ab du la ziz bin Sal man Al Saud. Se gun do o mi nis té rio in for mou, o prín ci pe per gun tou se o Bra -
sil “se in cli na ria a in te grar o es for ço de co or de na ção in ter na ci o nal na bus ca de me ca nis mos
que con tri bu am pa ra a es ta bi li za ção do mer ca do in ter na ci o nal de pe tró leo”.
IM PAC TO PA RA ES TA DOS

Paí ses ex por ta do res ten tam cos tu rar acor do de cor te de até 10 mi lhões de bar -
ris por dia, o que vi a bi li za ria a re cu pe ra ção de pre ço do pro du to. Ama nhã,
reu nião do G-20 de ve dis cu tir co mo os paí ses po dem re du zir so bre o fer ta
global

Bra sil é pres si o na do a re du zir pro ‐
du ção de pe tró leo
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A ten dên cia é que uma de ci são fi nal só se ja to ma da na reu nião de sex ta-fei ra, do G-20. O ob je -
ti vo no cor te de pro du ção é au men tar o pre ço do bar ril de pe tró leo, que es tá em ní veis his to ri -
ca men te bai xos por con ta da fal ta de de man da cau sa da pe lo co ro na ví rus, na ca sa dos US$ 30.
OB ra sil se tor nou um player im por tan te nas ne go ci a ções por que ho je o país é um dos dez mai o -
res ex por ta do res de pe tró leo do mun do. Um cor te na pro du ção, po rém, po de im pac tar di re ta -
men te as con tas de es ta dos e mu ni cí pi os pro du to res, além do pró prio go ver no fe de ral.
Há dú vi das, po rém, de co mo o Bra sil po de ria cor tar sua pro du ção, ca so se ja es sa a de ci são. A
Pe tro bras, es ta tal, é a prin ci pal em pre sa do se tor, mas o país tem um am bi en te de ne gó ci os
mar ca do por plu ra li da de de com pa nhi as pri va das.


